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RESUMO 

A saúde mental é uma preocupação global devido ao seu impacto significativo na 
qualidade de vida e na sociedade. No Brasil, os transtornos mentais representam uma das 
principais causas de incapacidade, afetando não apenas o bem-estar individual, mas 
também a produtividade e o desenvolvimento socioeconômico. A pandemia de Covid-19 
intensificou os desafios enfrentados pelos serviços de saúde mental, aumentando a 
demanda por cuidados psicológicos e exacerbando as disparidades no acesso aos 
serviços. Com base no exposto, este estudo teve como objetivo analisar a distribuição 
espacial das internações por transtornos mentais no Estado do Maranhão e no município 
de São Luís entre 2010 e 2021. O estudo também investigou os perfis sociodemográficos 
e fatores associados aos transtornos mentais, identificando os padrões temporais e 
espaciais das internações, bem como espacializou a dinâmica da rede de assistência em 
São Luís. Foram utilizados dados do DATASUS, IBGE e do PNS para coletar e analisar 
103.357 notificações de internamentos por transtornos mentais no Maranhão e 15.892 
casos em São Luís. As técnicas de geoprocessamento utilizadas foram o Buffer, Índice de 
Moran, Interpolador de densidade Kernel e Clusterização hierárquica espacial, 
empregadas para analisar os dos dados e elaborar mapas temáticos. Os softwares QGis e 
GeoDa foram utilizados para processar os mapas em escala geográfica a partir de 
1:250.000. A fundamentação teórica da pesquisa se nortear a partir das implicações dos 
determinantes sociais e econômicos na saúde mental, ressaltando a importância da 
abordagem geográfica na compreensão dos transtornos mentais. Os resultados obtidos na 
pesquisa foram: Uma revisão de literatura sobre a construção e a trajetória das políticas 
de saúde mental no Brasil, com destaque para a Reforma Psiquiátrica, além de analisar o 
impacto da pandemia de Covid-19 nos transtornos mentais. Dois artigos foram 
desenvolvidos no percurso desta dissertação: 1. "Análise espacial das internações para 
transtornos mentais no estado do Maranhão, Brasil (2010-2021)" e 2. "Análise espacial 
das internações por transtornos mentais no município de São Luís". Os resultados desses 
artigos destacaram padrões heterogêneos de autocorrelação espacial, evidenciando a 
importância da análise geográfica na compreensão dos padrões de internação por 
transtornos mentais. Embora as taxas mais altas de internação tenham sido observadas em 
áreas urbanizadas, os clusters residenciais dos pacientes muitas vezes estavam distantes 
dos serviços de saúde mental, apontando para desigualdades no acesso ao tratamento. 
Como considerações finais, ressaltou-se a necessidade de políticas públicas mais efetivas 
e direcionadas, incorporando técnicas de geoprocessamento para uma análise precisa da 
dinâmica espacial dos transtornos mentais, visando aprimorar o acesso ao tratamento e 
contribuir para o desenvolvimento de políticas mais inclusivas e eficazes. 
 
Palavras-chave: Análise Espacial; Geografia da Saúde; Transtornos Mentais; 

Acessibilidade aos serviços de saúde. 

 
 



 

 

 

 

 
 

ABSTRACT 

 

Mental health is a global concern due to its significant impact on quality of life and society. In 
Brazil, mental disorders are one of the leading causes of disability, affecting not only 
individual well-being but also productivity and socioeconomic development. The Covid-19 
pandemic has intensified the challenges faced by mental health services, increasing the 
demand for psychological care and exacerbating disparities in access to services. Based on 
this, this study aimed to analyze the spatial distribution of hospitalizations for mental 
disorders in the State of Maranhão and in the city of São Luís between 2010 and 2021. The 
study also investigated the sociodemographic profiles and factors associated with mental 
disorders, identifying the temporal and spatial patterns of hospitalizations, as well as mapping 
the dynamics of the health care network in São Luís. Data from DATASUS, IBGE, and PNS 
were used to collect and analyze 103,357 notifications of hospitalizations for mental disorders 
in Maranhão and 15,892 cases in São Luís. Geoprocessing techniques such as Buffer, Moran's 
Index, Kernel Density Interpolator, and Spatial Hierarchical Clustering were employed to 
analyze the data and develop thematic maps. QGis and GeoDa software were used to process 
maps on a geographic scale from 1:250,000. The theoretical foundation of the research was 
guided by the implications of social and economic determinants on mental health, 
highlighting the importance of the geographical approach in understanding mental disorders. 
The research results were: A literature review on the construction and trajectory of mental 
health policies in Brazil, with an emphasis on the Psychiatric Reform, in addition to analyzing 
the impact of the Covid-19 pandemic on mental disorders. Two articles were developed in the 
course of this dissertation: 1. "Spatial analysis of hospitalizations for mental disorders in the 
state of Maranhão, Brazil (2010-2021)" and 2. "Spatial analysis of hospitalizations for mental 
disorders in the municipality of São Luís". The results of these articles highlighted 
heterogeneous patterns of spatial autocorrelation, demonstrating the importance of 
geographical analysis in understanding the patterns of hospitalization for mental disorders. 
Although the highest rates of hospitalization were observed in urbanized areas, the residential 
clusters of patients were often distant from mental health services, pointing to inequalities in 
access to treatment. As final considerations, the need for more effective and targeted public 
policies was highlighted, incorporating geoprocessing techniques for an accurate analysis of 
the spatial dynamics of mental disorders, aiming to improve access to treatment and 
contribute to the development of more inclusive and effective policies. 

 

Keywords: Spatial Analysis; Health Geography; Mental Disorders; Accessibility to health 

services. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A saúde mental é considerada uma prioridade global, tanto para o bem-estar 

do indivíduo como para o bem-estar e qualidade de vida de toda sociedade (Lee et 

al, 2016), e o ato de promover um atendimento de qualidade para os indivíduos que 

sofrem com problemas de saúde mental se tornou um dos grandes desafios 

mundiais (Treichel; Campos; Campos, 2019). Aproximadamente 20% a 25% da 

população são acometida por transtorno mental em alguma fase de suas vidas 

(Silva; Santana, 2012).  

De acordo com Silva e Santana (2013) “Os transtornos mentais são tidos 

como condições clinicamente significativas caracterizadas por alterações do modo 

de pensar e do humor ou por comportamentos associados com angústia e/ou 

deterioração do funcionamento pessoal, em uma ou mais esferas da vida, 

envolvendo os aspectos econômico, social, política e cultural, presentes nas 

diferentes classes sociais e nas relações gênero”  

  A Organização mundial da Saúde destacou que em 2019, quase um bilhão 

de indivíduos, abrangendo cerca de 14% dos adolescentes globalmente, estavam 

enfrentando transtornos mentais. Essas condições representam a principal causa de 

incapacidade, impactando aproximadamente um em cada seis anos de vida com 

alguma forma de restrição funcional. É de relevo salientar que pessoas enfrentando 

transtornos mentais graves apresentam uma redução média na expectativa de vida 

entre 10 a 20 anos em relação à população geral, frequentemente decorrente de 

enfermidades físicas que poderiam ser prevenidas (OMS, 2020) 

Os transtornos mentais, no cenário global, representaram a principal fonte de 

incapacidade, conforme evidenciado pelo Estudo Global da Carga de Doenças de 

2010 (Global Disease Burden Study 2010), e de acordo com estes estudos Anos de 

Vida Vividos com Incapacidade (YLD), atribuídos aos transtornos mentais e ao 

consumo de substâncias, corresponderam a 22,9%. Conforme destacado por 

Schramm et al. (2004) as enfermidades neuropsiquiátricas se destacam como a 

principal causa de Anos de Vida Vividos com Incapacidade (YLD), representando 

34% no contexto nacional e 32,9% na região Nordeste do Brasil. 

No Brasil, é importante destacar que durante muitas décadas, os transtornos 

mentais eram observados e tratados em sua maioria dentro de espaços manicomiais. 
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O sistema manicomial-hospitalocêntrico de cuidados em saúde mental, teve suas 

origens no Hospício Pedro II, fundado em 1852 no Rio de Janeiro.A construção da 

cidadania da pessoa com transtorno mental na política de saúde mental teve um 

marco importante nos anos 1990. A universalização desses direitos foi realizada 

através do Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM) e do 

Movimento Nacional da Luta Antimanicomial (MNLA) (Guimarães; Rosa, 2019). 

Segundo a Classificação Internacional de Doenças (CID-10), os transtornos 

mentais (TM) são identificados como agravos em saúde, com manifestações 

psicológicas, associadas ao   comprometimento funcional devido a perturbações 

biológicas, sociais, psicológicas, genéticas, físicas ou químicas. Situações que 

podem ocasionar modificações no modo de pensar ou no humor, provocando 

alterações no desempenho global do indivíduo, isto é, afetando o desenvolvimento 

pessoal, social, ocupacional ou familiar (Hyani et al., 2018).  

A Organização Mundial de Saúde, desde o início do século XXI, estima que 

cerca de 450 milhões de pessoas sofram com algum transtorno mental ou 

neurobiológicos em todo o mundo (OMS, 2002). O Brasil é um dos países com o 

maior número de pessoas ansiosas - 9,3% da população, ou seja, 18,6 milhões de 

brasileiros (PAHO, 2018).   

O acesso aos equipamentos de saúde é primordial para o tratamento de 

pessoas portadoras de transtornos mentais (TM), se relaciona a fatores ligados a 

infraestrutura urbana ou rural onde estão inseridos, como também a capacidade dos 

gestores da saúde em analisar, programar e construir estratégias assistencialista, que 

visem a qualidade do serviço prestado (Carvalho, 2005). 

 O acesso à saúde segundo Sanchez e Ciconelli (2012) relaciona-se a 

disponibilidade organizacional e geográfica do sistema de saúde e a distância entre 

o serviço e o usuário. Entretanto, em muitos casos, há barreiras que dificultam o 

acesso, como as filas para marcação e atendimento relacionado as consultas e 

exames, falta de profissionais especializados, e equipamentos adequados (Assis, 

2007). Concomitante Matsumura (2016) afirma que um dos principais problemas 

no acesso aos serviços de saúde está relacionado a má distribuição das unidades de 

atendimentos nos territórios urbanos e rurais, assim como a de profissionais.  

É evidente que os transtornos mentais podem afetar o indivíduo 

independentemente da sua faixa etária, condição financeira, orientação sexual e 
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localização no globo (Silva, 2012; Santana, 2015). O Relatório Sobre a Saúde no 

Mundo, publicado em 2001 destaca que a urbanização moderna pode trazer 

resultados negativos referente à saúde mental, pois tais resultados são derivados de 

situações estressantes presentes principalmente nos grandes centros, como: 

poluição do meio ambiente, congestionamento, violência, e a escassa falta de 

incentivo público referente a programas sociais que visem a melhorias de locais 

insalubres e diminuição de desigualdades sociais.  

Com a pandemia da Covid-19, o distanciamento e o isolamento social foram 

medidas sanitárias recomendadas pelo poder público, com o objetivo de diminuir as 

taxas de contágio, entretanto esse isolamento social também trouxe consigo, de 

forma mais direta, alguns pontos negativos; como o desemprego, o aumento da 

pobreza e violência urbana.  Já no âmbito da saúde mental, o período também 

marcou uma elevação nas notificações de doenças e óbitos (Ornell et al., 2020). 

Para este mesmo autor, em cenários de epidemias e pandemias, as taxas de pessoas 

psicologicamente afetadas costumam ser mais expressivas que o de pessoas 

infectadas. 

Antes mesmo da pandemia por COVID-19, estudos já apontavam que na 

Região Nordeste do Brasil, as doenças mentais se estabeleciam como um agravo 

que incide mais significativamente na população em idade produtiva, com 

evidências da depressão e outros transtornos mentais associados a variáveis de 

ordem cultural e social, algumas dessas potencialmente modificáveis (Carvalho, 

2016; Costa, 2017). Essa evidencia aponta que em situações de restrições sobre o 

comportamento social, o risco a doenças mentais pode variar ou se amplificar. 

Neste sentido, compreende-se a importância de pesquisas que monitorem e avaliem 

os padrões socioespaciais relativos às notificações por doenças mentais, incluindo 

informações dos primeiros anos da pandemia do COVID-19.  

 Tendo estas premissas como base para o estudo, esta pesquisa partiu da 

hipótese de que existem associações entre a densidade espacial de pessoas com 

transtornos mentais com aspectos da dinâmica social e da infraestrutura urbana.  

Para analisar e avaliar tanto as distribuições dos casos de doenças mentais 

como as associações entre as variáveis ambientais, esta investigação foi desenvolvida 

por meio da aplicação de métodos e técnicas com o uso de geotecnologias. Entende-

se a importância do geoprocessamento no campo da saúde pois com o uso de 
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ferramentas espaciais se tem um avanço nas possibilidades de vigilância e nas 

tomadas de decisão, tanto em relação ao controle de doenças transmissíveis, como 

não transmissíveis, visto que o geoprocessamento nos permite   visualizar   a   

distribuição   espacial   do objeto de estudo, e se for o caso, usar parâmetros sociais e 

de saúde a partir de uma análise espacial (Ribeiro et al, 2014).  

Sobre a importância do geoprocessamento na saúde, Muller et al, (2010) cita 

que o geoprocessamento quando usado na análise da distribuição e identificação de 

doenças, possibilita as melhores tomadas de decisões. Segundo Cordovez (2002), o 

geoprocessamento é uma ferramenta importante de gestão e planejamento, pois 

possibilita a visualização de fenômenos e problemas urbanos através de uma análise 

espacial que combina o mapeamento dos problemas urbanos com informações 

físicas, demográficas, geográficas, topográficas ou de infraestrutura. 

Partindo destes pressupostos, este estudo se pautou em algumas questões 

norteadoras: 

●. Existem áreas de maior concentração das internações por trantornos mentais no 

Estado do Maranhão e na cidade de São Luís? 

●. Como se distribuiu as notificações de internação por transtornos mentais nos 

últimos 11 anos? 

●. Quais associações são possíveis de serem identificadas entre os transtornos 

mentais com variáveis sociais e urbanas e de serviços de saúde ? 

Compreende-se a importância de uma pesquisa que possibilite um estudo 

sobre a lógica de distribuição espacial, que possa subsidiar esforços em 

compreender as causas dos transtornos mentais de forma mais ampla, elegendo 

variáveis multicausais e propondo modelos e técnicas que auxiliem nas tomadas de 

decisões, como também em políticas de saúde mais efetivas.   

Neste sentido, este estudo foi estruturado em 9 (nove) capítulos, a elucidar: 

o primeiro capítulo introdutório, o segundo com destaque para os objetivos e o 

terceiro focado nas metodologias desenvolvidas na pesquisa. O quarto capítulo 

apresenta os referenciais norteadores, importantes para o embasamento das 

investigações.  

 No quinto e sexto capítulo encontam-se os resultados e a discussão dos 

resultados deste estudo, organizados na forma de artigos. O 1º (primeiro) artigo 

sobre a distribuição espacial dos transtornos mentais no estado do Maranhão e o 2º 
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(segundo) artigo com o recorte temático para o município de São Luís. Já no sétimo 

capítulo encontram-se as conclusões e considerações.  

2. OBJETIVOS 

 

 2.1 Objetivo Geral  

Analisar a distribuição espacial das internações por transtornos mentais no 

Estado do Maranhão e no munícipio de São Luís- Brasil, entre os anos de 2010 e 

2021. 

 

2.2 Objetivos específicos  

 

⮚ Descrever os perfis sociodemográficos e fatores associados por transtornos 

mentais e, com destaque para os anos relativos à pandemia no estado do 

Maranhão;    

⮚ Identificar padrões temporais e espaciais das internações por transtornos mentais 

no estado do Maranhão e Munícipio de São Luís; 

⮚  Espacializar a dinâmica da rede de assistência e unidades/equipamentos de 

saúde as internações por transtornos mentais no município de São Luís; 

⮚  Caracterizar as áreas intraurbanas quanto as ocorrências das internações por 

transtornos mentais no município de São Luís 
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3. METODOLOGIA  

 

3.1 Delineamento da Pesquisa  

Utilizando uma abordagem sistêmica conforme Donnadieu (2005), este 

estudo de caso empregou o método dedutivo de análise (Lakatos & Marconi, 2003). 

Os dados foram coletados através de métodos quantitativos a partir de fontes 

secundárias. 

 

3.2 Recorte Espaço-Temporal 

     Este estudo abrangeu duas escalas geográficas distintas: o estado do 

Maranhão e sua capital, São Luís. Os dados obtidos destacam a relevância dos 

transtornos mentais na cidade, sublinhando a importância desse problema no 

contexto local. 

O estado do Maranhão (figura 1) se localiza na Região Nordeste do Brasil, é 

composto por 217 municípios. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, a estimativa populacional para o ano de 2022 foi de 6.776.699 

(CENSO DEMOGRÁFICO, 2022).  

 

Figura 1: Localização do Estado do Maranhão 
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Fonte: Acervo do pesquisador, 2022. 
 
O Município de São Luís é a capital do estado do Maranhão (figura 2) 

localizado na latitud,e de 02° 31’ 47” S e Longitude: 44º 18' 10", possui uma área 

total de 827 km2, está situado dentro dos limites da Ilha do Maranhão, junto com os 

municípios de Paço do Lumiar, São José de Ribamar e Raposa, ocupando cerca de 

57% de toda a ilha, com 90% de sua população residindo nas áreas urbanas do 

município. O contingente populacional estimado segundo o IBGE (2022), foi cerca 

de 1.037.775 habitantes em seu território, e sua densidade populacional estimada 

em 1.779,87 hab/km².  

 

Figura 2: Localização do Município de São Luís (MA) 
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Fonte: Acervo do pesquisador. 2022 

 
 
3.3 Instrumentos, Materiais e Coleta de dados 

Os dados de saúde foram levantados a partir da base de dados oficial do 

DATASUS via acesso, de domínio público, a sites vinculados ao Ministério da 

Saúde do Brasil. Para as escalas regionais, também foram utilizados os microdados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Pesquisa Nacional de 

Saúde (PNS) de 2019.  Os dados do IBGE foram adquiridos, tanto por arquivos 

contendo malhas territoriais, quanto por informações derivadas de censos 

geográficos. 

 Já os dados da PNS são fornecidos via inquérito de base domiciliar, de 

âmbito nacional, aplicado nas cinco regiões do país (Norte, Sul, Sudeste, Nordeste e 

Centro Oeste), com periodicidade de cinco em cinco anos e desenvolvido em 

parceria entre a Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde 

(SVS/MS), Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e IBGE, que se tornou parte do 

Sistema Integrado de Pesquisa Domiciliar (SIPD).  

O objetivo da PNS é caracterizar a situação de saúde e os estilos de vida da 

população brasileira, bem como atenção a sua saúde, tanto quanto ao acesso e uso 
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dos serviços de saúde, acesso às ações preventivas, a continuidade dos cuidados e 

financiamento da assistência (Damacena et al., 2015).  

Como critério de inclusão, foram incluídos todos os dados notificados de 

internação por transtornos mentais e noticações de suicídio via acesso à informação 

do DATASUS, a partir de dados do Sistema de Informação hospitalar (SIH) e do 

Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), aqueles que tiveram seu código de 

localização geográfica, agregado por município, preenchido corretamente. Os dados 

foram relativos aos anos do período do estudo, com destaque para os anos finais, 

2020 e 2021. 

Para o levantamento de dados geográficos, foi também utilizado dados do 

Google Earth Pro, destinados a obtenção de informações relativas à microescala de 

análise, com destaque para os dados vetoriais e matriciais do município de São 

Luís. 

Ainda sobre os bancos de dados secundários, após a realização dos filtros no banco 

de dados do DATASUS, foi feita a remoção de dados do CID-10 que não estavam 

relacionados aos tipos de transtornos mentais do estudo. Foram selecionadas 

variáveis ligadas às notificações por transtorno mentais e comportamentais devido 

ao uso de álcool, e de outras substâncias psicoativas, Esquizofrenia, transtorno 

esquizotípicos e delirantes, transtorno de humor (afetivos), transtornos neuróticos, 

transtornos de sintomas somáticos (TSS), além outros transtornos mentais e 

comportamentais (quadro 1).   

 

 

Quadro 1: Tipos de transtornos Mentais e seus referentes códigos do CID-10 

Grupos  CID-10 
(F00 – 
F98) 

Transtornos Mentais e Comportamentais 

F00 – 
F09 

Transtornos mentais orgânicos, inclusive os sintomáticos 

F10 – 
F19 

Transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de substância 
psicoativa 

F20 – 
F29 

Esquizofrenia, transtornos esquizotímicos e delirantes 

F30 – 
F39 

Transtornos do humor [afetivos] 

F40 – 
F48 

Transtornos neuróticos, transtornos relacionados ao estresse  

F50 – 
F59 

Síndromes Comportamentais com distúrbios fisiológicos e fatores físicos 
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F60 – 
F69 

Transtornos de personalidade e do comportamento do adulto 

F70 – 
F79 

Retardo Mental 

F80 – 
F89 

Transtornos do desenvolvimento psicológico 

F90 – 
F98 

Transtornos do comportamento e transtornos emocionais da infância  

(X60 – 
X84) 

Suicídio (Autolesão intencional) 

 
Fonte: DATASUS, 2021. CID-10. 

Adaptado de: Aquino Junior, José. 2022. 
 

Foram coletadas 103.357 notificações de internamentos por transtornos 

mentais (i) e 3003 notificações de suicídio (ii) do Maranhão, e selecionadas 

informações de: gênero, faixa etária, local de atendimento, dias de internação e 

município de residência. Já para o município de São Luís, levantou-se cerca de 

15.892 casos relacionados a internações por transtorno mentais no município de 

São Luís, referentes aos anos de 2018 a 2021, neste foram selecionadas as seguintes 

variáveis: sexo, idade, data de entrada do paciente, data de saída, raça, 

categorização dos transtornos mentais, dias que o paciente permaneceu internado, 

quantidades de dias na Unidade de Tratamento Intensivos, UTI (quadro 2) 

 

Quadro 2: Organização das bases de dados  
Recorte Espacial:  Maranhão 

Base de dados  Fonte Recorte 
temporal 

Universo da pesquisa 

i- Transtornos 
mentais 

SIH 2010 – 2021 103.357 internamentos e 
60 óbitos 

ii- Suicídio SIM 2010 – 2020 3.003 óbitos 
População – Censo e 

estimativas de 
população 

IBGE  2010 
(censo) 
2022 
(censo)   

6.574.789 habitantes 
6.776.699 habitantes 

Recorte Espacial: São Luís 
Base de dados Fonte Recorte 

temporal 
Universo da pesquisa 

i- Transtornos 
mentais 

SIHSUS 2018 – 2021 15. 892 internamentos e 
4 óbitos 

ii- Suicídio SIM 2018 – 2020 108 casos 
População – Censo e 

estimativas de 
população 

IBGE  2010 
(censo) 
2022 
(censo) 

1.014.837 habitantes 
1.037.775 habitantes 

 
Fonte: IBGE, 2021. DATASUS, 2021. 
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                                              Adaptado de: Aquino Junior, José. 2022. 

 

3.4 Etapas e Procedimentos metodológicos 

A primeira etapa foi a realização do download dos dados no site do 

DATASUS com o filtro sobre os anos de estudo. Como o sistema do Tabnet 

disponibiliza o download das planilhas de dados no formato dbc foi necessário 

realizar a conversão via aplicativo TabWin versão 4.1.5 para o formato dbf 

disponibilizado de forma gratuita pelo DATASUS. Em anexo, consta modelos das 

fichas de notificação do SIH (Anexo 1).  

A segunda etapa foi a organização dos dados em planilhas do programa 

computacional Excel versão pacote 365 e foi produzido a análise descritiva 

utilizando-se o software R, utilizando as frequências absolutas e relativas das 

variáveis em estudo. Foram também calculadas as taxas de incidência dos dados 

extraídos do DATASUS. 

Na terceira etapa foi realizado mapeamento de casos de transtornos/doenças 

mentais para o estado do Maranhão e para o município de São Luís. Para a cidade 

de São Luís (perímetro urbano), foram selecionados os equipamentos de saúde que 

oferecem atendimento destinados a transtornos mentais, além da sobreposição e 

correlações dessas informações com outras variáveis socioambientais. 

A quarta etapa foi destinada para a interpretação e análise dos produtos 

cartográficos e limpeza dos resíduos visuais nos mapeamentos. Foram produzidos 

modelos estatísticos e geoestatísticas a partir da construção de indicadores, estes 

selecionados no desenvolvimento do estudo.  

 

3.5 Análises espaciais dos dados 

No condizente as técnicas de geoprocessamento, foram elaborados mapas 

temáticos coropléticos. Os mapas foram processados através do software livre QGis 

versão 3.28. e GeoDa, em escala geográfica a partir de 1:250.000, com ênfase em 

Datum SIRGAS 2000 UTM.  

Para traçar as análises Geoestatísticas, foram utilizadas algumas técnicas 

como: 

- Buffer, que possibilita explorar e analisar áreas de atenção e concentração 

de casos por transtornos mentais, de forma direta e indireta; 
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-Índice de Moran (coeficiente bayesiano), para estimar a dependência e 

correlação espacial considerando a significância entre os valores as áreas de 

interesse no estado do Maranhão; 

-Interpolador de densidade Kernel para determinar o padrão de 

concentração de casos de transtorno mentais nos territórios do munícipio de São 

Luís e estado do Maranhão; 

 -Clusterização hierárquica espacial, para analisar bairros com 

características estruturais homogêneas e de vizinhança no munícipio de São Luís. 

3.6 Considerações éticas  

Os dados secundários, cumpriram as diretrizes e as normas expressas na 

Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, a qual regulamenta pesquisas 

envolvendo seres humanos, via Comitê de Ética do Hospital Universitário da 

Universidade Federal do Maranhão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. AMBIENTES DE SAÚDE E DOS TRASNTORNOS MENTAIS 

 

4.1 Reforma Psiquiátrica e a sua influência nos serviços de atendimento  

 Ao longo do tempo, a compreensão do transtorno mental tem variado de 

acordo com diferentes contextos históricos. A interpretação da sociedade sobre os 

transtornos mentais tem passado por transformações significativas. Para melhor 

compreender os motivos da saúde mental ser tão negligenciada no mundo e 

principalmente no Brasil, se faz oportuno um breve registro dos marcos percorridos 

pela saúde pública para lidar com as doenças mentais. 

Os primeiros manicômios que surgiram no Brasil foram por  volta do século 

XIX, entretanto estes manicômios não tinham como objetivo principal o tratamento 
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de pessoas portadoras de doenças mentais por meio da internação, e sim ser um 

local com características excludentes destinados as pessoas não aceitas pela 

sociedade, consideradas como mentalmente não saudáveis/“loucos”, mendigos, 

prostitutas (Arbex 2013), tais internações continham o propósito de excluir pessoas 

do convívio social para que elas não deturbassem a lei e a ordem em locais públicos  

O “tratamento” nestes locais era realizado de forma contrária as diretrizes de 

saúde mental da época, e com o fator da superlotação dos pontos de internação, a 

violência dos profissionais de saúde contra os pacientes eram corriqueiras, gerando 

maus-tratos físicos e psicológicos, consequentemente não agregando em resultados 

positivos para o tratamento (Borba et al, 2015). 

 As Redes de Atenção à Saúde (RAS) tiveram seu início na década de 1920, 

no Reino Unido. Esse marco histórico coincide com a elaboração do Relatório 

Dawson, que surgiu como produto de um amplo e significativo debate sobre a 

necessidade de reformar o sistema de proteção social daquela nação após o término 

da Primeira Guerra Mundial (UNA-SUS; UFMA 2011). 

Para melhor compreender essa evolução da política de saúde mental no Brasil 

e seu contexto histórico, é fundamental observar que desde a década de 1930, o 

sistema de proteção social brasileiro adotou a chamada "cidadania 

regulada/ocupacional", que estabeleceu uma clara distinção entre os trabalhadores 

urbanos com empregos formais e reconhecidos e a população empobrecida.  

Essa abordagem influenciou diretamente a política de saúde, resultando na 

criação de dois padrões distintos de atendimento: um para os trabalhadores 

protegidos pela previdência social e outro para os considerados pobres e indigentes, 

sob a responsabilidade do Ministério da Saúde. No entanto, essa fragmentação não 

conseguiu alcançar a universalização dos direitos nem reconhecer plenamente o 

cidadão brasileiro como parte de uma comunidade política coesa (Guimarães e 

Rosa, 2019), 

Ainda segundo os mesmos autores, o processo decisório altamente 

centralizado no Governo Federal resultou em ações setorizadas, muitas vezes 

atendendo a necessidades específicas de grupos sociais, como é exemplificado pelo 

sistema manicomial-hospitalocêntrico de cuidados em saúde mental, cujas raízes 

remontam ao Hospício Pedro II, fundado em 1852 no Rio de Janeiro. No entanto, o 

panorama começou a mudar nos anos 1990, marcando um momento crucial na 
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construção da cidadania das pessoas com transtorno mental na política de saúde 

mental no Brasil. Nesse período, representantes engajados na luta pelos direitos 

dessas pessoas trabalharam incansavelmente pela universalização desses direitos. 

Esses esforços foram liderados pelo Movimento dos Trabalhadores em Saúde 

Mental (MRPB) e pelo Movimento Nacional da Luta Antimanicomial (MNLA), 

cujas ações e conquistas transformaram profundamente o cenário da saúde mental 

no país. 

Diante deste cenário, foi necessária uma reforma psiquiátrica que pudessem 

mudar as diretrizes de tratamentos nos manicômios e hospitais psiquiátricos. Surgiu 

o movimento antimanicomial que era a favor da tolerância e respeito pelas 

diferenças existentes entre as pessoas, incluindo aquelas que eram pautadas como 

doentes psiquiátricos (Bezerra Jr, 2007). 

A Reforma Psiquiátrica foi um marco fundamental nas políticas de saúde 

mental no Brasil. Iniciada nos anos 1980, essa reforma busca a desospitalização e a 

desinstitucionalização dos pacientes psiquiátricos, encorajando a criação de 

serviços de saúde mental comunitários, como os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS). O objetivo é promover a reinserção social e a reabilitação psicossocial dos 

pacientes (Ministério da Saúde, 2005). 

Mesmo com o decorrer do tempo, o modo de tratar pessoas portadoras de 

Transtornos Mentais ainda são objetos de divergências no meio psiquiátrico, pois 

muitos pesquisadores e pessoas que trabalham na área veem a internação como algo 

prejudicial para os pacientes, fazendo com que os mesmos não convivam em 

sociedade plenamente, tenham perda de autonomia dos seus atos, passando a ter 

uma vida administrada por instituições que não valorizam seus interesses 

individuais (Salles et al. Barros, 2006). 

O Brasil tornou-se signatário da Declaração de Caracas em 1990, um marco 

que instigou a reestruturação da assistência psiquiátrica no país. Em consonância 

com essa diretriz, em 2001, foi aprovada a Lei Federal n° 10.216, que estabeleceu 

os princípios e direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redefiniu o 

modelo de atendimento em saúde mental. A partir desta legislação, emergiu a 

Política de Saúde Mental, que tem como objetivo primordial assegurar o cuidado a 

indivíduos com transtornos mentais por meio de serviços substitutivos aos hospitais 

psiquiátricos. Essa abordagem busca superar a tradicional lógica de internações de 
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longa permanência, que isolavam os pacientes de suas famílias e da sociedade 

como um todo (Barros e Abreu, 2018). 

Dentre os serviços que substituem o modelo manicomial, destacam-se os 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os Serviços Residenciais Terapêuticos 

(SRT), os Centros de Convivência (CECOS), a disponibilidade de Leitos de Saúde 

Mental em hospitais gerais e a implementação de oficinas voltadas para a geração 

de renda, entre outros recursos importantes. (Azevedo et al, 2004). 

De fato, as políticas públicas relacionadas aos transtornos mentais no Brasil 

têm passado por evoluções significativas, refletindo uma crescente conscientização 

sobre a importância da saúde mental e do bem-estar psicológico da população. 

Segundo o Ministério da Saúde- MS (2023) o país dispõe das seguintes políticas 

públicas:  

• A Lei 10.216/2001: Também conhecida como a Lei da Reforma 

Psiquiátrica, estabelece os direitos das pessoas com transtornos mentais, reforçando 

a necessidade de tratamento em comunidade e proibindo a internação compulsória, 

exceto em casos excepcionais. 

• Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas: Lançada em 

2003, essa política estabelece diretrizes para a organização dos serviços de saúde 

mental, promovendo a descentralização e a humanização do atendimento. Ela 

também enfatiza a importância da prevenção ao uso de substâncias psicoativas. 

• Programa Nacional de Prevenção do Suicídio: Criado em 2017, esse 

programa tem como objetivo reduzir as taxas de suicídio no país, promovendo 

ações de conscientização, prevenção e apoio a pessoas em risco. 

• Plano de Atenção Integral à Saúde Mental (PAI-SM): Esse plano, lançado 

em 2020, busca aprimorar a atenção à saúde mental no Sistema Único de Saúde 

(SUS). Ele inclui a ampliação dos CAPS, a formação de profissionais de saúde 

mental, a promoção da saúde mental nas escolas e a melhoria do acesso a 

tratamentos. 

• Programa de Valorização da Atenção Básica (PROVAB): Este programa 

busca fortalecer a atenção básica em saúde mental, com a capacitação de 

profissionais de saúde para lidar com transtornos mentais em unidades básicas de 

saúde. 
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• Política de Educação Permanente em Saúde Mental: Voltada para a 

capacitação de profissionais de saúde, essa política visa melhorar a qualidade do 

atendimento em saúde mental em todo o sistema de saúde. 

É importante notar que, apesar dos avanços, o Brasil ainda enfrenta desafios 

significativos no que diz respeito à implementação efetiva dessas políticas, 

especialmente em áreas mais remotas e desfavorecidas. A falta de recursos, a 

estigmatização e a escassez de profissionais continuam sendo obstáculos a serem 

superados. Em resumo as políticas públicas relacionadas aos transtornos mentais no 

Brasil se destacam em: 

Quadro 3: Políticas Públicas em Saúde Mental no Brasil 

Nome da 
Lei/Programa 

Descrição 

Reforma Psiquiátrica Enfatiza a desospitalização e a 
desinstitucionalização, promovendo serviços de 
saúde mental comunitários como os CAPS. 

Lei 10.216/2001 Estabelece os direitos das pessoas com transtornos 
mentais, enfatizando o tratamento em comunidade 
e restringindo a internação compulsória a casos 
excepcionais. 

Política Nacional de 
Saúde Mental, Álcool e 
Outras Drogas 

Direciona a organização dos serviços de saúde 
mental, priorizando a descentralização e a 
humanização do atendimento. Destaca a prevenção 
ao uso de substâncias psicoativas. 

Programa Nacional de 
Prevenção do Suicídio 

Foca na redução das taxas de suicídio através de 
ações de conscientização, prevenção e apoio a 
pessoas em risco. 

Plano de Atenção 
Integral à Saúde Mental 
(PAI-SM) 

Visa aprimorar a atenção à saúde mental no SUS, 
incluindo a expansão dos CAPS, a formação de 
profissionais, a promoção da saúde mental nas 
escolas e a melhoria do acesso a tratamentos. 

Programa de 
Valorização da Atenção 
Básica (PROVAB) 

Fortalece a atenção básica em saúde mental, 
capacitando profissionais para lidar com 
transtornos mentais em unidades de saúde básicas. 

Política de Educação 
Permanente em Saúde 
Mental 

Focada na capacitação de profissionais de saúde, 
visa melhorar a qualidade do atendimento em 
saúde mental em todo o sistema de saúde. 

Fonte: Produzido pelo autor 

No nordeste brasileiro, a implementação dessas políticas enfrenta desafios 

específicos. Apesar dos avanços legislativos e programáticos, a região ainda lida 
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com a falta de recursos, estigmatização e escassez de profissionais qualificados em 

saúde mental. A distribuição desigual de serviços de saúde mental e a dificuldade 

de acesso em áreas rurais e remotas são obstáculos adicionais. A eficácia dessas 

políticas no Nordeste depende de uma abordagem integrada que considere as 

particularidades geográficas, culturais e socioeconômicas da região. 

Em 2023, o estado do Maranhão dispunha de 116 serviços de assistência à 

saúde mental, distribuídos estrategicamente em todas as 19 Unidades Regionais de 

Saúde do estado. Essas unidades formam parte integrante da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS), uma iniciativa estabelecida pela Portaria nº 3088/2011. A 

RAPS tem como objetivo principal consolidar o processo de Reforma Psiquiátrica, 

alinhado com os princípios da Lei nº 10.216/2001. Este processo visa assegurar a 

proteção dos direitos das pessoas que enfrentam transtornos mentais, ao mesmo 

tempo em que direciona o modelo de assistência em saúde mental para uma 

abordagem mais humanizada e inclusiva (SES, 2023). 

Segundo a Secretária de Estado da Saúde do Maranhão (SES) a Rede de 

Atenção Psicossocial é um conjunto de serviços destinados a fornecer assistência na 

área da Saúde Mental. Ela engloba diversas unidades, como os Centros de Atenção 

Psicossocial, Residências Terapêuticas, Hospitais e Centros de Reabilitação, além 

de oferecer serviços específicos para crianças e adolescentes (SES, 2023). 

Contudo, dentro do contexto da Saúde Pública, destaca-se o Acolhimento, 

universalmente reconhecido como um mecanismo essencial para a eficácia do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Ele é considerado uma ferramenta de intervenção 

de significativa importância, voltada para o aprimoramento da qualidade da 

comunicação e para o fortalecimento dos laços interpessoais entre os profissionais 

de saúde e os pacientes. Adicionalmente, o Acolhimento desempenha uma função 

crítica ao garantir que os serviços de saúde sejam capazes de proporcionar um 

acesso eficaz, caracterizado pela responsabilidade e pela capacidade de solucionar 

as demandas apresentadas (BRASIL, 2009). 

Compreende-se que a evolução das políticas de saúde mental no Brasil, desde 

a Era dos manicômios até a Reforma Psiquiátrica dos anos 1980, promoveu 

avanços em serviços oferecidos como os CAPS. Apesar desses avanços legislativos, 

o país enfrenta desafios como falta de recursos e escassez de profissionais 

qualificados, especialmente em regiões de difícil acesso. 
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Isto é, a análise da interseção entre a ciência geográfica e os estudos sobre 

transtornos mentais, quando estendida à esfera das políticas públicas, revela uma 

complexa rede de influências e desafios. Há uma necessidade de abordagem 

geográfica integrada para garantir acesso universal aos serviços de saúde mental, 

destacando o acolhimento como ferramenta essencial para um atendimento 

humanizado. A construção de uma rede inclusiva é crucial para promover o bem-

estar e a cidadania das pessoas com transtornos mentais no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2 A desigualdade social e os contextos sociais relacionados aos transtornos 

mentais 

 

A questão da desigualdade social não é um fenômeno novo, tanto na prática 

quanto no contexto conceitual como categoria de análise. Um exemplo histórico 

ilustrativo remonta à Revolução Francesa de 1789, onde o lema "Liberdade, 

Igualdade e Fraternidade" impulsionou o movimento revolucionário, evidenciando 

de maneira concreta que, naquele momento na França, não prevalecia a igualdade 

em termos políticos, econômicos e sociais entre os indivíduos. 
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Inicialmente, é muito importante reforçar uma compreensão dos impactos das 

desigualdades sociais na produção da saúde em suas dimensões mais amplas, que 

extrapolem o campo biólogo. Nos referimos aqui dimensões que incluam as 

desigualdades sociais de raça, gênero, classe social, local de habitação e trabalho, 

dentre outra 

A relação complexa entre pobreza e transtornos mentais envolve duas 

principais teorias: a causalidade social, que destaca a associação entre baixo nível 

socioeconômico e adversidades ambientais, e a seleção social, que sugere que os 

transtornos mentais ocorrem mais frequentemente em contextos de baixo nível 

socioeconômico. Além disso, a pobreza afeta a prestação de cuidados em saúde 

mental, influenciando significativamente os resultados dos transtornos mentais 

(Saraceno; Barbui , 1997).  

As classes sociais desempenham um papel crucial em um nível mais 

abrangente da sociedade, influenciando as condições materiais de existência e a 

configuração das ocupações. Essas variáveis, quando analisadas em profundidade, 

permitem compreender a extensão e o padrão de disseminação das enfermidades 

entre as populações (Mari jj, Wiliams P, 1986).  

É importante frisar que o Brasil se constitui por ser uma nação com uma das 

populações mais desiguais do mundo. Sobre as desigualdades sociais e os 

transtornos mentais, estimativas indicam que aproximadamente 30% dos adultos 

em escala global preenchem os critérios diagnósticos para algum tipo de transtorno 

mental, destes, cerca de 80% que enfrentam tais transtornos vivem em nações 

classificadas como de baixa e média renda (Steel Z, et al 2020). 

Segundo Viana et al (2009) São Paulo Megacity Mental Health Study, um 

estudo realizado em São Paulo, foi observado que a idade média de início de 

transtornos psiquiátricos é mais precoce para os transtornos de ansiedade, 

ocorrendo por volta dos 13, e para os transtornos do controle de impulsos, iniciando 

por volta dos 14 anos. Essa faixa etária difere consideravelmente dos transtornos de 

abuso de substâncias, que têm uma idade média de início de cerca de 24 anos, e dos 

transtornos do humor, que tendem a se manifestar em torno dos 36 anos (Viana et 

al 2009) 

No Brasil, por exemplo, segundo Lopes (2016) quando examinamos as 

desigualdades, os indicadores que revelam a disponibilidade de serviços de saúde 
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mental destacam as enormes barreiras ao acesso ao tratamento, juntamente com as 

marcantes disparidades entre as diferentes regiões do Brasil. A Pesquisa Nacional 

de Saúde (PNS) de 2013 fornece uma visão clara dessa situação, revelando que uma 

proporção substancial da população brasileira, especificamente 78,8% daqueles que 

apresentavam sintomas depressivos (moderados ou severos), não estava recebendo 

qualquer forma de tratamento para essa condição.  

É crucial destacar que essas disparidades se manifestam de forma 

significativa ao analisarmos as distintas regiões do país. Por exemplo, na região 

Norte, a proporção de indivíduos não tratados alcançou alarmantes 90,2%, 

enquanto na região Sul, essa taxa foi consideravelmente mais baixa, situando-se em 

67,5%. 

Essas desigualdades sociais são em certo grau injustiças que estão associadas 

às características sociais que alguns grupos estão inseridos, e que os coloca em 

desvantagem em relação às oportunidades de terem qualidade de vida e de ser 

sadios (Barata, 2009). Nesse sentido, trata-se de iniquidades da saúde, já que se as 

oportunidades que promovem a qualidade de vida e o Bem-Estar social são 

escassas, a saúde mental desses grupos é também afetada. 

O baixo nível educacional, juntamente com outros fatores frequentemente 

correlacionados, como desemprego, pobreza e exclusão social, pode representar 

uma barreira substancial no acesso aos cuidados de saúde para aqueles que, devido 

a tais condições, já estão em maior risco de desenvolver transtornos mentais. Essa 

conjunção de circunstâncias pode criar dificuldades significativas no transporte 

efetivo para os serviços de saúde necessários. Como ressaltado pela (OMS,2001), a 

interação desses elementos pode complicar ainda mais o acesso aos recursos 

essenciais para o tratamento e prevenção de problemas de saúde mental. 

Condicionantes ambientais, econômicos e sociais tem relevante influencia na 

condição de saúde das populações, e as desigualdades sociais que mais impactam 

na saúde mental de uma população estão, sobretudo, correlacionadas aos fluxos e 

transformações efervescentes da sociedade moderna globalizada, que se retrata nas 

injustiças e demandas sociais não atendidas, além das competitivas e escassas 

oportunidades a determinados grupos, principalmente, as camadas mais podres da 

população (Carrapato, 2017).  
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) destacou no relatório da Comissão 

para os Determinantes Sociais da Saúde (CDSS, 2010, p.01) que: 

[...] as desigualdades profundas entre países são provocadas pela 
distribuição desigual de poder, rendimentos, bens e serviços, nas escalas 
nacionais e global, a consequente injustiça nas circunstâncias visíveis e 
imediatas da população – o seu acesso a cuidados de saúde, escolas e 
educação, as suas condições laborais e recreativas, os seus lares, 
comunidades, vilas e cidades – e as suas hipóteses de usufruir de uma 
vida próspera. 

         Tal desigualdade também ocorre em relação ao tratamento dos transtornos 

mentais, onde apenas 1% do orçamento de saúde é direcionado para o tratamento de 

pessoas portadoras de Transtornos Mentais, a OMS destaca no Atlas da Saúde 

Mental (Mental Health Atlas), lançado no ano de 2021, que o cenário dos países 

que participaram do estudo é decepcionante em relação a medidas tomadas para o 

tratamento da saúde mental de suas populações, mesmo em tempo de pandemia, os 

governantes não aplicaram investimentos eficaz no tratamento e prevenção da 

saúde mental (OMS, 2021). 

A situação brasileira sobre casos e óbitos por transtornos mentais, como em 

muitos países, se dá por uma série de fatores em que essas pessoas vivem, seja em 

função do contexto econômico, de trabalho, moradia e segurança ou sobre questões 

relacionadas a mobilidade e infraestrutura urbana (Santana et al, 2015). Essa 

realidade, dependendo das escalas geográficas analisadas, pode apresentar padrões 

espaciais que revelam as causas de maior risco a estes óbitos em determinadas 

áreas. Segundo Pedrosa et al, (2016) a idade também é um fator que influência no 

pensamento suicida, os idosos com depressão tem cerca de 3,6 vezes mais 

propensão a ter pensamentos suicida, assim como idosos com ansiedade que 

chegam a ter em média 3,3 vezes que demais idosos que não sofrem com 

Transtornos mentais.  

Alguns estudos têm favorecido um entendimento mais abrangente da 

ocorrência de óbitos por transtornos mentais, bem como das suas consequências, 

seja de forma direta ou indireta, para o mal funcionamento individual, familiar e 

social das pessoas afetadas (Costa, 2005). O risco de óbito quando se é portador de 

transtornos mentais é mais elevado em relação às pessoas que não tiveram 

transtornos mentais e, dentro de um processo de tratamento, o risco de óbito é 

maior em seu início (OPAS, 2020).  
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Quando relacionado a Eventos adversos a medicamentos (EAM), os 

transtornos mentais devido ao uso de múltiplas drogas e ao uso de outras 

substâncias psicoativas apresentam uma taxa de óbitos de 14,8% (Martins et al., 

2022). Tangenciado ao sexo, o estudo de Costa (2022) mostra que o entre os anos 

de 2010 a 2019 no território brasileiro, o sexo masculino é o que se destaca em 

óbitos em relação ao sexo feminino. Neste mesmo estudo, a faixa etária de 50-59 

anos de idade possuiu as maiores quantidades de óbitos por transtornos mentais.    

Estudos em outros países, como no caso de uma pesquisa realizada em 

regiões metropolitanas de Portugal, foi evidenciado que existe relação das doenças 

mentais com o contexto socioespacial, este como fator de risco de internação 

(Loureiro et al, 2015). No Brasil, em um estudo desenvolvido em Alfenas, estado 

de Minas Gerais, como no estudo de Portugal, a distribuição dos casos por 

transtornos mentais possuía relação com a alta concentração populacional, e por 

habitações com precárias infraestruturas de moradia (Nascimento, 2013). 

O desemprego também prevalece como causa e como fator associado as 

doenças mentais. Em um estudo realizado no interior do estado de São Paulo, 

Região Sudeste do Brasil, por meio de uma amostra com 258 participantes com 

doenças mentais, o percentual de desempregados foi de 37%, e o número de 

desempregados foi maior tanto em relação ao estimado na população brasileira 

quanto aos estudos prévios (Almeida, 2021).  

Para Silva et al, (2015) as crises econômicas, traduzidas pelo desemprego e 

empobrecimento, tem consequências na saúde mental, havendo a possibilidade de 

risco maior em perturbações mentais como a depressão, ansiedade, consumo de 

substâncias e suicídio. De fato, alguns grupos socais sempre serão mais vulneráveis 

aos impactos decorrentes das crises econômicas e são estes grupos de maior risco 

aos transtornos mentais. 

Condizente com as questões sociais, as relações entre a vulnerabilidade social 

e a saúde mental se dão pela falta de uma política assistencialista que possa de fato 

cobrir as lacunas de oferecimento no tratamento dos casos decorrentes de agravos 

mentais nos locais de maior vulnerabilidade social (Patrão Neves, 2006). Alguns 

estudos apontam que pessoas que sofrem com algum transtorno mental e que 

vivenciam lugares estigmatizados e vulneráveis acabam por sofrer preconceitos, 
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pois os outros indivíduos os enxergam como incapacitados (Guareschi; Bernades 

2006). 

Além das questões socioambientais já apresentadas, há que se considerar o 

serviço e atenção à saúde. Objetivando avaliar a qualidade das práticas de atenção 

às pessoas com sofrimento relacionado à saúde mental nos serviços de atenção 

primária à saúde do Brasil, Sanini (2021) concluiu que as condições infraestruturas 

e de profissionais capacitados de apoio às doenças mentais são fatores que 

influenciam a qualidade da atenção, precisando ser considerados nos estudos e nas 

ações públicas de monitoramento e controle de casos. 

 Para Cardoso et al. (2011), o contexto de um bom relacionamento entre o 

paciente e sua família com os profissionais de saúde, se torna um dos principais 

elos para um bom tratamento em saúde mental. Bandeira e Lesage (1998) citam que 

quando não há um elo que interliga o paciente a um bom tratamento, o resultado é 

muito negativo, os autores entendem este tipo de resultado como um processo 

“porta giratória”, no qual o paciente alterna entre longos períodos de internação, e 

períodos de estabilidade.  

Em relação a variável climática, um estudo realizado em Portugal aponta para 

as doenças mentais sendo registradas mais na primavera e no verão (Almendra, 

2018; Almendra et al., 2015). Neste sentido, atualizar e mapear os dados de 

internação para a Região Nordeste do Brasil, que possui temperaturas elevadas o 

ano todo, pode trazer novas contribuições para a temática. 

À medida que os transtornos mentais ganham importância no contexto mais 

amplo da saúde da população brasileira, tornam-se evidentes barreiras significativas 

que devem ser enfrentadas. Estas barreiras englobam: (i) as desigualdades sociais e 

regionais que prejudicam o acesso ao tratamento; (ii) a ausência, inadequação ou 

insuficiência das políticas de atenção à saúde mental; e (iii) a falta de 

reconhecimento dos contextos e condições que contribuem para o surgimento 

desses transtornos (Araújo; Torrente 2023). 

As evidências sobre os determinantes sociais e econômicos da saúde mental 

destacam a importância da colaboração entre diferentes setores para melhorar as 

condições de vida das populações, garantir a distribuição equitativa dos recursos 

disponíveis e proteger os direitos das pessoas com doenças mentais graves. Esses 

fatores, como educação, pobreza, desigualdade de gênero e exclusão social, devem 
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ser considerados na formulação de políticas de saúde mental, enquanto uma 

avaliação e monitoramento abrangentes são necessários em nível comunitário, com 

foco em grupos vulneráveis (Alves; Rodrigues, 2010). 

Assim, diante desses determinantes sociais e econômicos da saúde mental 

destacados, visar a distribuição equitativa de recursos e a proteção dos direitos das 

pessoas com transtornos mentais, com foco especial em grupos vulneráveis e 

monitoramento comunitário é fundamental para a qualidade de vida das pessoas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3 A COVID 19 e os transtornos mentais 

 

 A COVID-19 mudou os hábitos e o modo de viver das pessoas, como o 

vírus é de fácil contágio, medidas restritivas tiveram que ser tomadas, ações como o 

lockdown, distanciamento social e quarentenas, propiciaram o aumento do medo, e 
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por tanto o aumento da ansiedade (Miranda et al, 2020). Um dos principais motivos 

para o aparecimento da ansiedade e do stress é perda da liberdade individual 

(Miranda et al, 2020). Durante os meses de restrições sociais, o não poder dar apoio 

a família, independentemente do estado de saúde, pode ter gerado sentimento de 

culpa, tristeza e aflição. (Van Bortel T, et  al., 2016)  

 Um grupo de pesquisadores realizou um estudo na China, com o objetivo 

de verificar o quanto o vírus afetou a saúde mental dos indivíduos, e constataram 

que em uma amostra contendo 50.000 participantes, 35% relevam que sofreram 

psicologicamente, já em demais pesquisas cerca de 53,8% dos participantes 

consideram o impacto do surto em relação a saúde mental como moderado ou grave 

(Sher L, 2020). 

É importante ressaltar que o sofrimento derivado da pandemia, não surgiu 

apenas com a COVID-19, tendo estudos anteriores comprovado fatores preditivos 

de sofrimento psicológico, relacionados à exposição a influenza H1N1, Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SARS), Ebola e Síndrome Respiratória do Oriente 

Médio (MERS) (Brooks SK, et al., 2020)  

No início da pandemia, a forma de tratar os pacientes que contraiam a 

COVID- 19 se tornou desafiadora porque os pacientes acometidos costumavam 

criar sentimentos ruins como a raiva, medo, solidão e ansiedade, podendo evoluir 

para quadros clínicos mais graves tal qual ataques de pânico, depressão e por fim o 

suicídio (Shigemura J, et  al. 2020) e para amenizar tais sentimentos a Organização 

Mundial da Saúde (OMS 2020) enfatizava que a forma correta de tratar pessoas 

com COVID-19 era denominá-las de “pessoas se recuperando da COVID-19” e não 

“como número de casos”.  

 E mesmo que as barreiras sanitárias e de isolamento social eram 

necessárias, todavia deveriam ter sido estudadas e pautadas em métodos científicos, 

e não por lideranças políticas, que a todo momento divergiam das orientações 

passadas pela OMS (Mccloskey B et, al., 2020). Além das medidas de isolamento 

irem de encontro com o recomendado, perdas econômicas também elevaram o fator 

de risco de um indivíduo ter transtornos mentais, principalmente os provenientes de 

baixo nível socioeconômicos (Hawryluck L et  al., 2004). O Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas- IBGE mostrou que as vítimas que vieram a óbito pelo 

vírus eram 54% pretas ou pardas, sendo que as regiões brasileiras Norte (76%) e 
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Nordeste (70%) tiveram o maior número. É valido ressaltar que essas regiões 

possuem alto índice de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza.  

Os programas de Tv, canais da internet e redes sociais também tiveram um 

papel importante na propagação de informações que em alguns casos eram 

desencontradas, inverídicas e que acabavam culminando na desinformação, 

consequentemente resultando na proeminência do efeito nocivo à saúde mental, de 

mais incertezas e desinformação (Miana e Khan S, 2020), e a sobrecarga de 

informações gerava também o medo da doença (Van Den Bulck J e Custers k 

2009).  

Segundo Shigemura et  al., (2020) o impacto causado por uma pandemia em 

relação a saúde mental pode ter uma duração que vai além da própria pandemia, 

pois mesmo com o fim da pandemia, as pessoas ainda sofrem com suas 

consequências durante anos ou décadas. No caso da COVID-19, ocorreram estudos 

no Brasil com resultados que indicaram altas taxas de stress, estas em um perfil de 

vida com as seguintes características semelhantes: trabalhar de forma presencial, 

morar ou conviver com idosos, ou ser do grupo de risco (Stults Kolehmainen, 

2020). 

Portanto, a pandemia não apenas destacou a importância da saúde mental 

em tempos de crise, mas também evidenciou a necessidade de abordagens integrada 

e humanizada, que seja baseada nas pesquisas e evidencias cientificas a fim de 

mitigar os impactos negativos e promover o bem-estar psicológico a longo prazo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.4 A ciência geográfica e as representações espaciais dos transtornos 

mentais 
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Identificar os elementos ambientais intervenientes nos processos que possam 

estar relacionados com os transtornos mentais, por meio de uma abordagem 

geográfica, amplia possibilidades de análise. O uso das geotecnologias, com 

suporte da geoestatística, se justifica porque aumenta a capacidade de analisar os 

padrões das distribuições dos eventos (Landim, 2006). 

Nas universidades, a pesquisa sobre transtornos mentais tem sido 

tradicionalmente dominada por disciplinas como psicologia e medicina. No entanto, 

um crescente corpo de pesquisa tem destacado a importância do contexto 

geográfico nos padrões de saúde mental. Estudos epidemiológicos têm demonstrado 

variações significativas na incidência e nos tipos de transtornos mentais entre 

diferentes regiões geográficas, sugerindo que fatores ambientais e sociais são tão 

importantes quanto os biológicos e psicológicos (Silva, 2015).  

Com o avanço da revolução técnico-científica informacional, a integração ao 

ambiente informatizado emerge como uma demanda crucial, especialmente no 

contexto da análise, planejamento e decisões para a gestão governamental e 

controle de questões em nível territorial político-administrativo 

Essa abordagem mais sistêmica estimula a colaboração interdisciplinar, 

integrando conhecimentos da geografia, epidemiologia e ciências sociais para 

formar um entendimento mais completo dos transtornos mentais. A contribuição 

das ciências humanas na compreensão dos transtornos mentais é inegável. 

Disciplinas como sociologia, geografia, antropologia e história oferecem insights 

valiosos sobre os aspectos culturais e históricos dos transtornos mentais. 

Estudiosos como Souza (2017) exploram como a gestão e a percepção dos 

transtornos mentais variam entre diferentes culturas e épocas históricas. Eles 

argumentam que o contexto sociocultural em que uma pessoa vive pode influenciar 

não apenas a prevalência de transtornos mentais, mas também a maneira como 

esses transtornos são experimentados, diagnosticados e tratados. Esta perspectiva 

ressalta a importância de considerar os fatores culturais e históricos na abordagem 

dos transtornos mentais, indo além das explicações puramente médicas. 

Finalmente, a geografia desempenha um papel crucial na compreensão dos 

transtornos mentais. Geógrafos como Oliveira (2019) investigam como o ambiente 

físico (como urbanização, espaços verdes e poluição) e o ambiente social 

(isolamento social, desigualdades socioeconômicas) impactam a saúde mental. O 
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campo emergente da "geografia da saúde mental" foca em como os lugares e os 

espaços em que as pessoas vivem influenciam suas experiências e tratamentos 

relacionados a transtornos mentais.  

No contexto brasileiro, Milton Santos introduziu a perspectiva do espaço 

como um fenômeno dinâmico e socialmente construído, levando em conta as 

características específicas dos territórios que estão à margem ou em posição 

intermediária dentro do sistema capitalista global. (Furtado et  al., 2016) 

Segundo Costa (2021) a geografia pode fornecer insights valiosos sobre como 

melhorar os ambientes urbanos para promover a saúde mental, destacando a 

necessidade de políticas públicas e intervenções urbanas informadas por uma 

compreensão geográfica da saúde mental. 

Embora a integração da ciência geográfica nos estudos de transtornos mentais 

tenha avançado significativamente, ainda existem desafios a serem superados. Um 

desses desafios é a necessidade de dados mais detalhados e específicos para 

diferentes regiões geográficas. Além disso, a colaboração interdisciplinar entre 

geógrafos, psicólogos, sociólogos e outros profissionais de saúde é fundamental 

para desenvolver uma compreensão mais profunda dos transtornos mentais. 

Outra perspectiva futura é o uso de tecnologias geoespaciais, como o SIG 

(Sistema de Informação Geográfica), para mapear a prevalência de transtornos 

mentais e identificar áreas de risco. Esta abordagem pode ajudar a direcionar 

recursos e intervenções de forma mais eficaz (Martins, 2022). 

A integração da ciência geográfica com os estudos de transtornos mentais é 

um campo de pesquisa promissor. Ao combinar as perspectivas da medicina, 

psicologia, ciências humanas e geografia, é possível obter um entendimento mais 

completo dos fatores que influenciam a saúde mental. Este conhecimento pode, por 

sua vez, informar políticas e práticas mais eficazes no tratamento e na prevenção de 

transtornos mentais, considerando as nuances culturais, históricas e geográficas. 

 A análise espacial, com o uso das geoestatísticas em saúde, possibilita 

avaliar, tanto quantitativamente os dados, como também relacionar as informações 

de saúde, com dados ambientais e socioeconômico com a finalidade de acompanhar 

as mudanças do espaço geográfico e detectar áreas e populações sujeitas a 

determinados agravos (Brasil, 2006).  
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Ainda sobre a análise espacial, destaca-se que o geoprocessamento reúne 

diversas tecnologias de tratamento, manipulação e armazenamento, gerenciamento 

e análise de dados geográficos (Oliveira et  al., 2017), e aplicado a questões de 

saúde coletiva, permite o mapeamento de doenças, avaliação de riscos, 

planejamento de ações de saúde e avaliação de redes de atenção (Brasil, 2006). 

 Dessa forma, o geoprocessamento se torna uma ferramenta importante de 

gestão e planejamento na saúde, pois possibilita a visualização de fenômenos e 

problemas urbanos por meio de uma análise espacial que combina o mapeamento 

dos problemas urbanos com informações físicas, demográficas, geográficas, 

topográficas ou de infraestrutura. 

O uso de mapas temáticos tem se mostrado essencial na representação de 

distribuição de eventos no espaço (Brasil, 2007), visto que a espacialização dos 

agravos em saúde é essencial para uma melhor caracterização da área e otimização 

de tomada de decisão durante a implementação e execução de políticas de saúde 

(Santana et  al., 2019). 

Além disso, geografia desempenha um papel significativo no acesso aos 

serviços de tratamento para transtornos mentais, assim como em outros tipos de 

cuidados de saúde. Existem várias maneiras pelas quais a geografia pode afetar o 

acesso aos serviços de tratamento para transtornos mentais: 

• Localização de Serviços de Saúde Mental: A disponibilidade de serviços de 

saúde mental varia amplamente de acordo com a região e o país. Em áreas 

urbanas densamente povoadas, é mais provável que haja uma maior 

concentração de profissionais de saúde mental, hospitais psiquiátricos e 

clínicas de tratamento, tornando o acesso mais fácil para a população. Em 

áreas rurais ou remotas, os serviços de saúde mental podem ser escassos ou 

inexistentes. 

• Acesso a Profissionais de Saúde Mental: A distribuição de profissionais de 

saúde mental, como psicólogos, psiquiatras e assistentes sociais, pode ser 

desigual em áreas geográficas diferentes. Em algumas regiões, pode haver 

uma escassez de profissionais de saúde mental, o que dificulta o acesso a 

tratamento adequado. 

• Transporte: A disponibilidade e a acessibilidade de meios de transporte 

podem ser um obstáculo significativo para pessoas que vivem em áreas rurais 
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ou em áreas onde o transporte público é limitado. Isso pode tornar difícil para 

as pessoas buscar tratamento ou participar de consultas regulares. 

• Estigma Cultural e Geográfico: Em algumas culturas e comunidades 

geográficas, existe um estigma associado aos transtornos mentais, o que pode 

fazer com que as pessoas evitem procurar ajuda. Isso pode ser agravado em 

áreas onde há menos acesso a informações e educação sobre saúde mental. 

• Recursos Financeiros: O nível de renda e os recursos financeiros disponíveis 

em uma área geográfica podem influenciar a capacidade das pessoas de pagar 

por tratamento de saúde mental, mesmo que esteja disponível. 

• Políticas de Saúde: As políticas de saúde mental podem variar de acordo com 

o local e o país, afetando a disponibilidade e a qualidade dos serviços de 

tratamento. Alguns lugares podem ter sistemas de saúde mental bem 

desenvolvidos e financiados, enquanto outros podem carecer de recursos e 

apoio governamental. 

 

Para melhorar o acesso aos serviços de tratamento para transtornos mentais 

em áreas geográficas desfavorecidas, podem ser necessárias medidas como a 

expansão de serviços de saúde mental, o treinamento de profissionais de saúde 

mental em áreas sub- atendidas, o desenvolvimento de programas de 

conscientização e redução do estigma e o fornecimento de transporte acessível. 

Além disso, a telemedicina e a prestação de serviços de saúde mental online podem 

ser ferramentas úteis para superar barreiras geográficas, permitindo que as pessoas 

acessem cuidados de saúde mental de qualquer lugar (OMS, 2022). 

A integração das políticas públicas de saúde mental com uma perspectiva 

geográfica, especialmente no contexto do Nordeste brasileiro, é fundamental para 

uma abordagem mais eficaz e inclusiva. O sucesso dessas políticas não se mede 

apenas pela implementação de leis e programas, mas também pela capacidade de 

adaptá-los às realidades locais, reconhecendo as diversidades culturais, 

socioeconômicas e geográficas da região. (Santos; Martins; Barroso, 2023).  

A Região Nordeste, com suas características únicas, exige uma atenção 

especial. Esta região enfrenta não apenas desafios relacionados à infraestrutura e 

recursos, mas também luta contra barreiras culturais e estigmas associados aos 

transtornos mentais. Uma abordagem eficaz requer o envolvimento de comunidades 
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locais, o fortalecimento da atenção primária em saúde e a promoção de uma cultura 

de conscientização e aceitação em relação à saúde mental. 

Além disso, a formação e capacitação contínua de profissionais de saúde 

mental que compreendam os nuances culturais e sociais da região são cruciais. O 

desenvolvimento de programas de saúde mental culturalmente sensíveis e 

acessíveis pode ajudar a superar as barreiras ao tratamento e promover uma maior 

aceitação dos serviços de saúde mental. 

O progresso no tratamento e na prevenção de transtornos mentais no Brasil, 

particularmente no Nordeste, também depende de pesquisa contínua e dados 

atualizados (Santos et al., 2022) o investimento em pesquisa geográfica e 

epidemiológica pode fornecer dados valiosos para a formulação de políticas mais 

eficazes e direcionadas. 

As políticas públicas de saúde mental no Brasil, especialmente no Nordeste, 

são um exemplo de como a integração da geografia, cultura e saúde mental pode 

levar a uma compreensão mais profunda e a uma abordagem mais holística. O 

caminho à frente requer a continuação desses esforços, com uma ênfase renovada 

na adaptação e na sensibilidade às necessidades locais, garantindo que todos 

tenham acesso igualitário e efetivo à saúde mental, um direito fundamental para o 

bem-estar e a dignidade de cada indivíduo. 

Nesse sentido, é imprescindível promover a colaboração entre diferentes 

esferas governamentais, profissionais de saúde mental e membros da comunidade 

para desenvolver e implementar políticas que reflitam as necessidades e realidades 

locais. Além disso, investimentos contínuos em programas de prevenção, educação 

e capacitação serão essenciais para fortalecer a infraestrutura e garantir a 

sustentabilidade das iniciativas de saúde mental em toda a região do Nordeste e, por 

extensão, em todo o Brasil. 
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MENTAIS NO ESTADO DO MARANHÃO, BRASIL (2010-2021) 

 
AQUINO JUNIOR1, José; SILVA2, Isaías Pereira; ALMENDRA3, Ricardo, SANTANA, Paula4 
 
1 (Departamento de Geociências, Universidade Federal do Maranhão, aquino.jose@ufma.br) 
2 (Departamento de Geociências, Universidade Federal do Maranhão, 
isaias.silva@discente.ufma.br) 
3 (Departamento de Geografia e Turismo, Universidade de Coimbra; CEGOT, 
ricardoalmendra85@gmail.com) 
4 (Departamento de Geografia e Turismo, Universidade de Coimbra; CEGOT, 
paulasantana.coimbra@gmail.com) 
 

RESUMO Este estudo apresenta uma análise espacial das internações hospitalares 
por transtornos mentais no estado do Maranhão, Brasil, entre 2010 e 2021. O estudo 
tem como objetivo avaliar a distribuição espacial dessas internações, analisar sua 
associação com fatores socioeconômicos e demográficos, e identificar padrões 
espaciais. Foram utilizados dados do Sistema Único de Saúde brasileiro, totalizando 
103.357 internações hospitalares por transtornos mentais. Os resultados indicam 
uma concentração de internações em áreas urbanas, principalmente em São Luís, a 
capital do estado. A análise espacial revelou clusters significativos de internações 
hospitalares próximos a centros urbanos com melhores serviços de saúde, 
destacando disparidades no acesso ao tratamento de saúde mental em todo o estado. 
O estudo destaca a importância de melhorar a distribuição dos serviços de saúde 
mental, especialmente em regiões carentes, e de incorporar técnicas de 
geoprocessamento para um planejamento e alocação de recursos de saúde mais 
eficazes. 

 
Palavras-chave: Doenças mentais; Saúde mental; Geoprocessamento; Análise espacial 
 

ABSTRACT: his article presents a spatial analysis of hospital admissions for mental 
disorders in the state of Maranhão, Brazil, between 2010 and 2021. The study aims 
to assess the spatial distribution of these admissions, analyze their association with 
socioeconomic and demographic factors, and identify spatial patterns. Data from 
the Brazilian Unified Health System were used, totaling 103,357 hospital 
admissions for mental disorders. Results indicate a concentration of admissions in 
urban areas, particularly in São Luís, the capital city. Spatial analysis revealed 
significant clusters of hospital admissions near urban centers with better healthcare 
services, highlighting disparities in access to mental health treatment across the 
state. The study underscores the importance of improving the distribution of mental 
health services, particularly in underserved regions, and incorporating 
geoprocessing techniques for more effective healthcare planning and resource 
allocation 
 
 
KEYWORDS: Mental disorders; Mental health; Geoprocessing; Spatial analysis 
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INTRODUÇÃO  

Dentre os fatores que influenciam as desigualdades espaciais e o aumento do 

número de casos relacionados aos transtornos mentais destacam-se as 

características dos ambientes onde os indivíduos nascem, crescem, trabalham e 

passam o tempo livre (Loureiro et al, 2021; Oliveira, 2012). A ocorrência de 

determinadas doenças mentais pode ser potenciada pelas características dos lugares 

(Loureiro et al, 2021). Ambientes normalmente associados a falta oportunidades de 

trabalho, empreendedorismo, de especulação para inovação e baixo 

desenvolvimento socioeconômico, podem tornar-se ambientes produtores de 

vulnerabilidades socioambientais, com geração de desigualdades sociais e assim 

impactos negativos na saúde das populações (Loureiro et al 2021; Santana P, 2005) 

Promover um atendimento de qualidade para os indivíduos que sofrem com 

problemas de saúde mental se tornou um dos grandes desafios mundiais (Treichel, 

2019). Os transtornos mentais se destacam na lista dos agravos em saúde mais 

reincidentes (Jansen k et al, 2014) 

No ano de 2014 o Brasil apresentou, segundo o Ministério da Saúde, valores 

expressivos de doença mental, com destaque para a Região Nordeste que entre os 

anos de 2010 e 2020 registrou 220.420 mil casos de transtornos mentais e 

comportamentais (Brasil, 2021; Macedo, Andrade, 2020). Só no município de São 

Luís, capital do estado do Maranhão, foram registrados 9.219 mil casos entre 2010 

e 2020 (Brasil, 2022).  

A aplicação de geotecnologias nas representações espaciais permite 

compreender melhor as relações entre os lugares e a saúde mental; A produção de 

mapas é cada vez mais pertinente para otimizar, refinar e ampliar as análises 

espaciais em temáticas ligadas a saúde. Os avanços com o uso do 

geoprocessamento aliado às metodologias estatísticas e disponibilidade de dados de 

alta qualidade criaram oportunidades sem precedentes nas áreas da saúde, visto que 

as análises espaciais buscam definir, analisar e monitorar áreas prioritárias de 

atuação, podendo assim, minimizar os riscos à saúde (Elliott et al. 2000; Miziou et  

al 2015) 

Justifica-se então a importância das avaliações dos padrões socioespaciais de 

doenças mentais que possibilitem tomadas de decisões mais efetivas por meio das 
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políticas de saúde. Neste sentido, este estudo teve por objetivos (i) avaliar a 

distribuição espacial das internações por transtornos mentais, (ii) analisar a 

associação entre os transtornos mentais com fatores socioeconômicos e 

demográficos, entre os anos de 2010 e 2021, no Estado do Maranhão. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Realizou-se um estudo ecológico e transversal, com métodos estatísticos de 

dependência e heterogeneidade espacial (Loureiro, et al, 2021) com dados 

organizados a partir das notificações de internações por transtornos mentais, 

registradas entre os anos de 2010 e 2021, no estado do Maranhão. 

 

Área de estudo - Composto por 217 municípios, o estado do Maranhão é 

localizado na Região Nordeste do Brasil. Possui uma extensão territorial de 

329.651,495 km², sendo o 8º estado do Brasil em território e o segundo da Região 

Nordeste, segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2022), apresenta uma população estimada em 6.776.699 habitantes e 

densidade populacional de 20,56 hab/km². Seu índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) em 2020 foi de 0,699 considerado um dos mais baixo se comparada a média 

nacional que foi de 0,758 em 2020 e de 0,277 em 2010 (PNUD, 2013; IPEA, 2022)  

Na distribuição das cidades mais populosas do Maranhão (figura 1), se 

destacam São Luís, Imperatriz, São José de Ribamar, Timon e Caxias. A cidade de 

São Luís, capital do Maranhão, concentra mais de 15% de população do estado. O 

Municípios de Imperatriz e Caxias fazem importantes divisas com outros estados, 

possuem redes urbanas mais intensas com cidades dos estados vizinhos. Imperatriz 

faz divisa com o estado do Tocantins- TO, e o município de Caxias faz divisa com 

o estado do Piauí – PI  (IBGE, 2022).  
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Figura 3: População do Maranhão 

 
           Fonte: IBGE, 2022– Estimativa da pop. de 2020 
 

Dados – Cedidos pelo Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (DATASUS), as notificações de internamento por transtornos mentais foram 

extraídas dos sistemas de informações em saúde do Ministério da Saúde do Brasil 

por meio do Sistema de Informação Hospitalar (SIH). Foram analisadas 103.357 

notificações de internação por transtornos mentais e 60 óbitos, registradas entre os 

anos de 2010 e 2021. 

Ainda sobre os dados do SIH, foram coletadas informações de gênero, faixa 

etária, raça dos pacientes, bem como local de atendimento, quantidade de dias de 

internação e localização do município de residência. Selecionaram-se as internações 

codificados como Transtornos Mentais e Comportamentais a partir da Classificação 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) (OMS, 

1993). Os Transtornos Mentais e Comportamentais que incluem os grupos 

codificados F00 até F98 (CID-10) (OMS, 1993). 

De todos os grupos analisados, a pesquisa deu destaque para aqueles que 
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obtiveram um maior número de internamentos. Do total de registros, 54% das 

internações foram por transtornos diagnosticados como esquizofrenia, transtornos 

esquizótipo e delirantes (codificados no CID-10 como F20 – F29); 24% por 

transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de substância 

psicoativa (F10 – F19) e 18% por transtornos do humor (afetivos), incluindo os 

casos popularmente relacionados a depressão (F30 – F39). Os demais grupos 

representaram um total de 4% das internações. 

Os dados populacionais foram extraídos do IBGE a partir do censo 

brasileiro realizado em 2010 e foi considerado as estimativas populacionais até 

2021.  As informações socioeconômicas e demográficas, também extraídas dos 

bancos de dados do IBGE, foram agregadas em unidades espaciais representadas 

pelos municípios do Maranhão.  

Métodos - Para análise estatística descritiva e de correlação entre as 

variáveis, foi utilizado software RStudio versão 2022.02.2. No intuito de buscar 

associações entre os transtornos mentais com fatores ambientais (Hiany, 2018) 

foram analisadas 40 variáveis geográficas subdivididas em 5 dimensões: 

populacionais/demográficas, de saúde, socioeconômicas relativas à educação e 

renda, e variáveis a partir de indicadores compósitos.  

Os indicadores compósitos analisados foram: Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM), Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU), Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS); e variáveis relativas a infraestruturas e graus de 

urbanização. Todos os dados geográficos, incluindo as variáveis agrupadas na 

composição dos indicadores (IDHM, IBEU e IVS), foram extraídos do banco de 

dados do IBGE. 

Todas as variáveis passaram por uma análise descritiva dos dados de 

tendência central de dispersão e comparadas com os grupos transtornos mentais e 

comportamentais abreviados por TMT (F00-F98), F1 (F10-19), F2 (F20-29) e F3 

(F30-39).  

Das 40 variáveis analisadas, 09 variáveis obtiveram correlação significativa 

de aceitação. O nível de significância permitido para a seleção das variáveis foi 

aquele superior que obteve p≤0,05 por meio da correlação bivariada de Pearson 

com algum dos grupos de transtorno mental analisados (tabela 1). 

 
tabela 1: Seleção das bases de dados para análises por meio da correlação bivariada de Pearson 
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Dimensão Variável Incluídos Excluídos 
Populacionais  Densidade Populacional   

Taxa de envelhecimento   
Saúde Taxa de Suicídio   

Cobertura por plano de saúde   
Educação  
e Renda 

Analfabetismo em pessoas com mais de 25 
anos 

  

Sem fundamental completo e com trabalho 
informal 

  

População com ensino fundamental completo   
População com ensino médio completo   
População com ensino superior completo   
Renda per capt. dos vulneráveis à pobreza   
Famílias com dependência de crianças e 
idosos 

  

PIB   
Índice de Gini   
Pessoas com renda per capt. inferior a meio 
salário-mínimo  

  

Empregados sem carteira    
Trabalhadores do setor público    
Trabalhadores por conta própria    
População vulnerável de 15 a 24 anos   
População com renda inferior a meio salário 
e que gasta mais de 1h até o trabalho 

  

Indicadores 
compósitos 

IVS   
IVS - Infraestrutura Urbana   
IVS - Capital Humano   
IVS - Renda e Trabalho   
IBEU   
IBEU – Mobilidade   
IBEU – Ambiental   
IBEU – Habitacional   
IBEU – Serviços   
IBEU – Infraestrutura   
IDHM   
IDHM – Educação   
IDHM – Longevidade   
IDHM – Renda   

Base rural 
urbano 

Grau de urbanização (%)   
Coeficiente municipal de distância para a 
Metrópole mais próxima  

  

Coeficiente municipal de distância para a   
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Capital Regional mais próxima  
Coeficiente municipal de distância para o 
Centro Sub-regional mais próximo  

  

População Urbana do município   
População Rural do município   
Percentual da população urbana na Unidade 
Populacional  

  

Fonte: IBGE, 2022 

 

Quanto às técnicas de geoprocessamento, foram elaborados mapas temáticos 

coropléticos, processados com os softwares livres QGis versão 3.28.  e GeoDa versão 

1.20. Foram desenvolvidas análises geoestatísticas por meio do Índice de Moran 

(coeficiente bayesiano), para estimar a dependência e correlação espacial considerando 

a significância entre os valores das áreas de interesse.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Foram analisados 103.357 internações por transtornos mentais. Do total de 

registros, 71,11% (73.504) foram do sexo masculino, destes 48,79% na faixa etária dos 

31 a 40 anos de idade (gráfico 1). A idade média do total de internados foi de 37 e a 

média de dias de internamentos foi entorno dos 26 dias.  

 

Gráfico 1: Pirâmide etária dos pacientes internados (2010-2021).  
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  Fonte: DATASUS, 2021 
 

As diferenças entre os gêneros já foram encontradas em pesquisas visando 

determinar a incidência de transtornos mentais no Brasil.  O uso de substâncias, 

particularmente o abuso de álcool, foi o transtorno com maior incidência em homens, 

seguido por depressão, fobia simples e dependência ao álcool (Hiany, 2018) 

A análise da distribuição espacial de internações indica que houve maior 

concentração de internações nas unidades de saúde do município de São Luís, capital 

do Maranhão, no entanto, mais de 85% dos pacientes tinham seu domicílio de origem 

em outras cidades do estado (figura 4). A região centro-sul do Maranhão foi a que 

obteve as menores taxas de internações. 

 

Figura 4: Internamentos por transtornos mentais no estado do Maranhão.  
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               Fonte: DATASUS, 2021 

 

 

Comparando, por meio da distribuição espacial. a localização dos internamentos 

por transtornos mentais com a taxa do local de origem dos pacientes é possível 

identificar uma heterogeneidade espacial com tendencia a proximidade da capital e das 

cidades mais populosas como Imperatriz, São José de Ribamar e Caxias. 

Estudos prévios como o intitulado Transtorno mental no nordeste brasileiro: 

variações e diferenciais da mortalidade e morbidade de 2007 a 2016 de Macedo e 

Andrade (2020) apontam que na Região Nordeste do Brasil, as doenças mentais já se 

estabeleciam como um agravo que incide mais significativamente na população em 

idade produtiva, com evidências da depressão (Carvalho, 2016; Costa 2017)  

Para melhor analisar a distribuição espacial, foram identificados padrões 

espaciais heterogêneos por meio da aplicação do índice local Moran (I Moran), que 
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evidenciou autocorrelação significativa para as taxas de internações em alguns grupos 

de doenças mentais (figura 5), com destaque para Esquizofrenia (I=0,02); (p=0,05 - 28 

municípios) e os comportamentos de decorrentes do uso de substância psicoativa 

(I=0,03); (p=0,05 - 25 municípios). 

Figuras 5: Taxa de internação por transtornos mentais e padrões espaciais das internações por 
transtornos mentais.  
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 Fonte: Acervo do Pesquisador, 2022 
 

As doenças por transtornos neuróticos relacionados ao stress apresentaram 

também taxas significativas de internações e dependência espacial. Em uma pesquisa 

sobre os contextos geográficos do suicídio no Brasil, foram evidenciadas 
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autocorrelações espaciais dos suicídios e dos transtornos mentais para o triênio 2009-

2011, que apontou correlação positiva para ambas as causas básicas de mortalidade 

(Mota, 2014 ) 

O estudo destaca que foram identificados clusters e outliers estatisticamente 

significativos de taxa de internações nos municípios próximos a São Luís, Imperatriz 

e Timon, evidenciando concentração de internações na envolvente de cidades com 

maior oferta de serviço a transtornos mentais.  

A partir das representações espaciais destacadas nesta pesquisa, as taxas mais 

elevadas de internações, como também os clusters alto-alto e outliers alto-baixo, 

corresponderam a áreas geográficas mais próximas aos municípios de forte 

urbanização, evidenciados pela alta densidade demográfica, indicadores de renda e 

educação, bem como de infraestruturas urbanas e oferta de serviços de atendimento a 

doenças mentais. Já as menores taxas de internamentos, os clusters baixo-baixo e 

outliers baixo-alto, corresponderam a áreas mais ao sul do estado do Maranhão, onde 

estes indicadores possuem valores mais baixos. Estas distribuições coincidem com a 

espacialização dos clustes das variáveis associadas (figura 6). 

 

Figuras 6: Padrões espaciais das internações por transtornos mentais no Maranhão. 

 
Fonte: Acervo do Pesquisador, 2022 
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Estes resultados sugerem consequências da maior proximidade aos serviços de 

internamento para transtornos mentais na capital do Maranhão e municípios vizinhos 

a São Luís, como também nas regiões de entorno dos municípios de Imperatriz e 

Timon. Por outro lado, verificam-se lacunas com falta de acesso ou de oferta de 

serviços para internamentos em outras regiões do estado, principalmente naquelas do 

centro-sul.  

Esta hipótese havia já sido apontada em pesquisas (Aguiar et al 2019; Martins, 

Siqueira 2021) que apresentam as limitações e dificuldades dos serviços de 

acolhimento e atenção a pacientes com transtornos mentais em cidades no sul do 

estado do Maranhão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Do total de registros, 71,11% foram do sexo masculino, a idade média de 

internados foi de 37 anos e a média de dias de internações foi torno dos 26 dias. Na 

distribuição espacial dos registros, houve maior concentração de internações nas 

unidades de saúde do município de São Luís, no entanto, mais de 85% dos pacientes 

tinham seu domicílio de origem em outras cidades do estado. 

Dentre os grupos de transtornos mentais comparados, se destacaram os 

transtornos ligados a esquizofrenia, de comportamento decorrentes do uso de 

substância psicoativa e do humor (depressão), tendo-se verificado uma possível 

relação inversa entre os valores mais baixos de internações e os mais elevados 

valores de notificação por suicídio. 

Foram identificados clusters e outliers significativos de internamentos nos 

municípios próximos a São Luís, Teresina e Timon, evidenciando a concentração de 

internações em cidades com maior oferta de serviço. Já as menores taxas de 

internações, clusters e outliers menos significantes corresponderam a áreas mais ao 

sul do estado do Maranhão 

A partir dos dados analisados, verificou-se a necessidade de melhor investigar 

a lógica de acesso e oferta de serviços de saúde que englobem a saúde mental e 

internações por transtornos mentais na esfera estadual a parte de variáveis 

socioeconômicas dentre outras. Ademais, este estudo aponta para a importância de 
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uma melhor distribuição dos serviços de saúde ligados a internamentos por estes 

agravos na região sul do estado.  

A pesquisa também destacou a importância de incorporação de novas técnicas 

estatísticas e de geoprocessamento na análise dos dados em saúde com foco na saúde 

mental. Uma vantagem significativa do emprego de técnicas de geoprocessamento na 

análise de dados em saúde mental é a capacidade de visualização espacial dos 

padrões de distribuição dos transtornos, permitindo uma identificação mais clara de 

áreas com maior prevalência. Por outro lado, uma desvantagem importante é a 

complexidade técnica exigida para interpretação dos resultados geoespaciais, 

requerendo expertise especializada para garantir análises precisas e válidas. 

Entendeu-se que no Maranhão o atendimento e a oferta de internações para agravos 

em saúde mental podem considerar a questão da proximidade do serviço de saúde 

para este fim 
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6.  ANÁLISE ESPACIAL DAS INTERNAÇÕES POR TRANSTORNOS 

MENTAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS 

 

RESUMO: Este estudo teve como objetivo avaliar a distribuição espacial de 
internações por transtornos mentais, entre os anos de 2018 e 2021, no município de São 
Luís capital do Estado do Maranhão. Trata-se de um estudo ecológico transversal, tendo 
utilizado dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS), vinculados ao Ministério da Saúde do Brasil. Selecionaram-se variáveis 
associadas às notificações de internações por transtornos mentais e foram elaborados 
mapas temáticos. Utilizou-se a análise de Kernel para avaliar as áreas que concentravam 
maiores quantidades de internações. Analisaram-se o total de 15.893 internamentos para 
o município de São Luís. Destacaram-se as internações por transtornos mentais e 
comportamentais devido ao uso de substância psicoativa; esquizofrenia e transtornos do 
humor [depressão]. Foram evidenciados clusters que se localizavam em significância 
com a proximidade entre o endereço de residência do paciente e os serviços de 
atendimento para internamentos. As taxas mais elevadas de internações corresponderam 
as áreas geográficas de forte urbanização, no entanto, os clusters de residência dos 
pacientes se distanciaram das áreas de maior oferta de serviços de atendimento aos 
transtornos mentais. 
 
Palavras-chave: Transtornos mentais; Saúde mental; Acessibilidade aos serviços de 
saúde; Análise espacial 
 

ABSTRACT: This study aimed to evaluate the spatial distribution of hospitalizations 
for mental illness, between the years 2018 and 2021, in the Municipality of São Luís, 
capital of the State of Maranhão. This is a cross-sectional ecological study, using data 
from the Department of Informatics of the Unified Health System (DATASUS), linked 
to the Ministry of Health of Brazil. Variables associated with reports and 
hospitalizations for mental illness were selected thematic maps were prepared. Kernel 
analysis was used to evaluate the areas that concentrated the highest amounts of 
hospitalizations. A total of 15,893 admissions were analyzed (49% compared to the total 
number of state records in the same period) for the municipality of São Luís. F19); 
schizophrenia, schizothymic and delusional disorders (F20-F29); and Mood disorders 
[affective] (F30 – F39). Clusters that were in significant distance from the clinics in the 
city of São Luís were evidenced. Both the highest rates of hospitalizations, as well as 
the observed clusters, correspond to geographic areas of strong urbanization and greater 
supply of mental illness care services. 
 
KEYWORDS: Mental disorders; Mental health; Accessibility to health services; Spatial 
analysis 
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INTRODUÇÃO 

A saúde mental é essencial para a manutenção do bem-estar e da qualidade de 

vida das populações, no entanto, há um crescimento nas taxas de morbidade e 

mortalidade devido as doenças mentais. Nas últimas décadas, no Brasil, foram 

registrados elevados índices de suicídio e óbitos relacionados a transtornos mentais, 

destacando cada vez mais o país no contexto internacional (WHO, 2021). Entre os anos 

de 1990 e 2016, estimativas apresentaram destaque para os transtornos depressivos e 

ansiosos, que responderam como a quinta e sexta causa de anos de vida vividos com 

incapacidade (GBD 2016 - Brazil Collaborators, 2016). 

Em situações mais extremas, as doenças mentais podem acarretar o óbito por 

suicídio. Entre os anos de 1997 e 2011, foram registrados mais de cento e vinte mil 

suicídios no Brasil, e a distribuição espaço-temporal destes casos dimensionou a 

magnitude do suicídio como importante problema de saúde pública (MOTA, 2014).  

No ano de 2014 o Brasil apresentou, segundo o Ministério da Saúde, valores 

expressivos de trantornos mentais, com destaque para a Região Nordeste que entre os 

anos de 2010 e 2020 registou 220.420 mil casos de doenças mentais e comportamentais 

(Brasil, 2021). No município de São Luís, capital do estado do Maranhão, foram 

registrados 9.219 mil casos entre 2010 e 2020 (Brasil, 2022). Segundo os dados do 

DATASUS (Brasil, 2021), apenas na Região Nordeste do Brasil, entre os anos de 2010 

e 2020, foram notificados 220.420 mil casos relacionados a doenças mentais e 

comportamentais.  

Dentre os fatores que influenciam as desigualdades espaciais e o aumento do 

número de casos relacionados aos transtornos mentais destacam-se as características dos 

ambientes onde os indivíduos nascem, crescem, trabalham e passam o tempo livre. A 

ocorrência de determinadas doenças mentais pode ser potenciada pelas características 

dos lugares (Loureiro et al., 2015). Ambientes normalmente associados a falta de 

oportunidades de trabalho, empreendedorismo, de especulação para inovação e baixo 

desenvolvimento socioeconômico, podem tornar-se ambientes produtores de 

vulnerabilidades socioambientais, com geração de desigualdades sociais e assim 

impactos negativos na saúde das populações (Loureiro et  al., 2015; Santana, 2009).  

Além disso, o acesso aos equipamentos de saúde é primordial para o tratamento 

de pessoas portadoras de transtornos mentais, pois se relaciona a fatores ligados a 
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infraestrutura urbana ou rural onde estão inseridos, como também a capacidade dos 

gestores da saúde em analisar, programar e construir estratégias assistencialista, que 

visem a qualidade do serviço prestado (CARVALHO, 2005). 

Com a pandemia da Covid-19, o distanciamento e o isolamento social foram as 

medidas sanitárias recomentadas pelo poder público, com o objetivo de diminuir a taxa 

de contágio, entretanto esse isolamento social trouxe consigo alguns pontos negativos 

como o desemprego, aumento da pobreza e a violência urbana. Já no âmbito da saúde 

mental, o período marca um aumento nas notificações de doenças e óbitos (Ornell et al., 

2020).  

A aplicação de geotecnologias nas representações espaciais permite compreender 

melhor as relações entre os lugares e a saúde mental; A produção de mapas é cada vez 

mais pertinente para otimizar, refinar e ampliar as análises espaciais em temáticas 

ligadas a saúde. Os avanços com o uso do geoprocessamento aliado às metodologias 

estatísticas e disponibilidade de dados de alta qualidade criaram oportunidades sem 

precedentes nas áreas da saúde, visto que as análises espaciais buscam definir, analisar e 

monitorar áreas prioritárias de atuação, podendo assim, minimizar os riscos à saúde 

(Elliott et al.,2001; Miziou et al., 2014). 

Justifica-se então a importância das avaliações dos padrões socioespaciais de 

doenças mentais que possibilitem mais bem tomadas de decisões por meio das políticas 

de saúde. Neste sentido, este estudo teve por objetivo principal analisar a dinâmica 

espacial de internações por transtornos mentais no Munícipio de São Luís - 

Maranhão, entre os anos de 2018 e 2021.  

 

METODOLOGIA  

Área de estudo - O Município de São Luís é a capital do estado do Maranhão 

(figura 7) localizada na latitude de 02° 31’ 47” S e Longitude: 44º 18' 10". Está situada 

dentro dos limites da Ilha do Maranhão, junto com os municípios de: Paço do Lumiar, 

São José de Ribamar e Raposa. Com o contingente populacional estimado segundo o 

IBGE (2022) em cerca de 1.037.775 seu território, na qual a densidade é estimada em 

1.779,87 hab./km² que é dimensionado em uma área total de 827 km 2. Ocupando, 

portanto, cerca de 57% de toda a ilha do Maranhão, com 90% de sua população 

residindo nas áreas urbanas do município.  
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Figuras 7: Localização do Município de São Luís. 

 
Fonte: Acervo do pesquisador, 2022. 

A pesquisa demográfica de 2022 apresenta uma análise minuciosa da 

composição populacional, proporcionando insights substanciais sobre a dinâmica 

demográfica em nossa região. Com uma população absoluta registrada em 1.037.775 

habitantes, a comunidade local demonstra uma notável diversidade, respaldada por 

cifras significativas (IBGE, 2022). 

A densidade demográfica, quantificada em 1.779,87 habitantes por quilômetro 

quadrado, destaca a intensidade e a vitalidade da vida em nosso contexto geográfico. 

Este indicador substancial reflete a concentração e distribuição espacial das pessoas, 

exercendo impacto direto nas interações sociais, infraestrutura e demandas por serviços 

públicos (IBGE, 2022). 

No exame da distribuição por gênero, observa-se uma equitativa divisão na 

população. As mulheres compreendem uma parcela considerável, totalizando 554.274 

indivíduos, representando 53,41% do contingente total, e os homens, 483.501, 

constituindo 46,59% da população global. Essa distribuição equitativa sublinha a 

harmonia entre os gêneros, pois proporciona uma base sólida para busca de relações 
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igualitárias e oportunidades equânimes (IBGE, 2022). 

A abordagem adotada pela política de saúde mental em São Luís revela um 

compromisso com a prestação de serviços que são comunitários, descentralizados, 

participativos, integrais, contínuos e preventivos. As diretrizes emanadas pelas 

coordenações da Secretaria Municipal de Saúde delineiam ações pautadas em padrões 

específicos para o tratamento de indivíduos que enfrentam transtornos mentais. 

O modelo proposto pela Coordenação de Saúde Mental em São Luís se organiza 

em diversas instâncias, com destaque para o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). 

Este serviço semi-integral é composto por uma equipe multiprofissional que se dedica 

ao cuidado de pacientes que enfrentam transtornos mentais e comportamentais, 

incluindo usuários e dependentes de álcool e outras drogas, conforme definido pela 

legislação de São Luís em 2021 (São Luís, portal online). 

Adicionalmente, são operacionalizados dois Ambulatórios de Saúde Mental do 

Adulto, nos quais equipes multidisciplinares prestam assistência a pessoas que 

enfrentam transtornos mentais e dependência de álcool e outras substâncias. 

Paralelamente, existem Ambulatórios de Saúde Mental voltados à atenção integral à 

saúde de crianças e adolescentes, atendendo indivíduos até 17 anos e 11 meses, 

portadores de transtornos mentais e comportamentais, bem como usuários e 

dependentes de substâncias psicoativas, TDAH e outros problemas psicossociais (São 

Luís, portal online). 

Outra estratégia relevante são os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs), que 

consistem em residências destinadas a indivíduos portadores de transtornos mentais que 

permaneceram internados por dois anos ou mais em hospitais psiquiátricos, 

encontrando-se desassistidos por seus familiares. São Luís conta com três desses 

Serviços Residenciais Terapêuticos, oferecendo um ambiente de suporte para a 

reintegração desses indivíduos à sociedade (SEMUS, portal online). 

Dados - Realizou-se um estudo ecológico e transversal, com base no método 

indutivo de análise (MARCONI, LAKATOS 2003) com dados organizados a partir das 

notificações de internações por transtornos mentais, advindos dos sistemas de 

informações em saúde do Ministério da Saúde do Brasil: Sistema de Informação 

Hospitalar via e Sistema de Informações sobre Mortalidade via TABWIN. conversão de 

dados realizada no Tabwin é uma etapa essencial devido à incompatibilidade de 

formatos entre os dados tabulados disponibilizados pelo DATASUS, geralmente no 
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formato DBC, e o software Excel, amplamente utilizado para análise de dados. A 

conversão para o formato DBF é realizada pelo Tabwin para viabilizar a leitura e 

manipulação desses dados no Excel. Isso permite que os dados sejam facilmente 

processados e analisados, garantindo a integridade e a precisão das análises realizadas 

posteriormente. Todos os dados foram capturados pelo Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS).   

Selecionaram-se as internações codificadas como transtorno mentais e autolesão 

intencional a partir da Classificação Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde (CID 10, 1993). 

Ainda sobre o levantamento de dados geográficos, foi utilizado dados do Google 

Earth Pro, destinados a obtenção de informações relativas à microescala de análise, 

com destaque para os dados vetoriais e matriciais do município de São Luís. 

No total, foram coletados cerca de 15.892 casos relacionados a internações por 

transtorno mentais no município de São Luís (quadro 4), referentes aos anos de 2018 a 

2021. O banco de dados  foi composto por múltiplas variáveis como: sexo, idade, data 

de entrada do paciente, data de saída, raça, categorização dos transtornos mentais, dias 

que o paciente permaneceu internado, quantidades de dias na Unidade de Tratamento 

Intensivos, UTI.  

Quadro 3: Fonte de dados e Quantitativa da Pesquisa 
 

Base de dados Fonte Recorte temporal Universo da pesquisa 

i- Transtornos mentais SIHSUS 2018 – 2021 15. 892 internamentos e 4 
óbitos 

ii- Suicídio SIM 2018 – 2020 108 Casos 
População – Censo e 

estimativas de 
população 

IBGE  2010 (censo) 
2011 - 2021 
(estimativas)  

1.014.837 pessoas 
1.115.932 

 
Fonte: IBGE, 2021. DATASUS, 2021.  
Adaptado de: Aquino Junior, José .2022.  

 

Para o tratamento dos dados advindos do DATASUS, por meio do Sistema de 

Informação hospitalar (SIH), foi necessário realizar a conversão via aplicativo TabWin 

versão 4.1.5 para conversão de formato. A organização dos dados foi em planilhas do 

Excel versão pacote 365 e foi produzido a análise descritiva utilizando-se o software R, 

com as frequências absolutas e relativas das variáveis em estudo. 

Para os calculos de incidência, a taxa obtida por meio da seguinte fórmula: 
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Métodos - No condizente as técnicas de geoprocessamento, foram elaborados 

mapas temáticos coropléticos. Os mapas, tanto com os dados vetoriais como matriciais, 

foram processados através do software livre QGis versão 3.28. e GeoDa versão 1.20. 

Em escala geográfica a partir de 1:250.000, com ênfase em Datum SIRGAS 2000 UTM.  

Para traçar análises geoestatísticas, utilizou-se a técnica do interpolador de 

densidade Kernel e Density Point para determinar o padrão de concentração de casos de 

transtorno mentais nos territórios. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Com base nas análises estatísticas realizadas por meio do software R Studio para 

os pacientes internados no município de São Luís, durante o período de 2018 a 2021, 

registrou-se um total de 15.892 casos, representando 49% do total de registros no estado 

do Maranhão nesse mesmo intervalo de tempo. Vale destacar que a predominância foi 

observada no sexo masculino, com 11.262 casos, correspondendo a 70,87%, enquanto o 

sexo feminino apresentou 4.630 casos, totalizando 29,13%. A taxa de internamento por 

habitantes foi calculada em 0,00153.  

A faixa de idade mais recorrente no estudo foi a de 31 a 40 anos para os homens e 

de 41 a 50 anos para as mulheres com a idade média de 40 anos (Gráfico 2. Seguindo os 

dados deste estudo, vale destacar que foi encontrado em alguns estudos, tanto no Brasil 

como em outros países, um alerta para a internação por transtornos mentais em 

mulheres acima dos 40 anos. (ALMENDRA et al., 2015; CARVALHO, 2016). Os 

dados indicam que as mulheres exibem prevalências mais altas de depressão, transtorno 

de ansiedade generalizada, transtorno de pânico e fobias (EATON et al 2012). 

Por mais que ocorra uma distribuição mais relevante para faixas etárias 

específicas, segundo Santos (2010), os transtornos mentais são universais, não tem 

idade específica, atingindo pessoas de todas as faixas etárias. com a idade média em 

torno dos 37 anos. Essa diferenciação mostra que os residentes do interior do estado, 

gastam mais dias de internação e possuem um média de idade mais avançada. 

  

Gráfico 2: Pirâmide etária dos pacientes internados em São Luís (2018- 2021). 
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Fonte: DATASUS, 2022. Elaboração; Silva. I.P, 2022.  
 
 

Conforme destacado por Viana et al. (2009) verificou-se que a idade média de 

início de transtornos psiquiátricos varia significativamente. Para os transtornos de 

ansiedade, o início ocorre precocemente, em torno dos 13 anos, enquanto os transtornos 

do controle de impulsos iniciam por volta dos 14 anos. Essa faixa etária contrasta 

consideravelmente com os transtornos de abuso de substâncias, que apresentam uma 

idade média de início em torno dos 24 anos, e os transtornos do humor, que tendem a se 

manifestar por volta dos 36 anos. 

De acordo com Pedrosa et al. (2016), a idade emerge como um elemento relevante 

na influência dos pensamentos suicidas. Indivíduos idosos que enfrentam quadros 

depressivos apresentam uma propensão aproximadamente 3,6 vezes maior a 

desenvolver pensamentos suicidas. Similarmente, idosos com ansiedade demonstram 

uma média de 3,3 vezes mais propensão a esses pensamentos em comparação aos idosos 

que não enfrentam transtornos mentais. 

Na presente pesquisa, o sexo masculino se sobressai em relação ao sexo feminino 

em todas as categorias de transtornos mentais registradas pelo CID-10 . É necessário 

ressaltar que os casos de internação por transtornos mentais referentes ao município de 

São Luís estão correlacionados aos transtornos de F0 a F79 (vide quadro 01), pois os 

transtornos F80-F89 (Transtornos do desenvolvimento psicológico) e F90-F98 

(Transtornos do comportamento e transtornos emocionais da infância) possuíram casos 

de internação nos estabelecimentos de saúde do município. 

O que se sobressai em relação aos resultados do comparativo é o sexo masculino, 

principalmente nos grupos de transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de 
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substância psicoativa (F10- F19); esquizofrenia, transtornos esquizotímicos e delirantes 

(F20-F29); e Transtornos do humor [afetivos] (F30 – F39). As mulheres também 

aparecem nestes três grupos, mas é só nos Transtornos do humor que este gênero se 

destaca. Explorando a dimensão de gênero, a pesquisa de COSTA (2022) revela que no 

período entre 2010 e 2019 no Brasil, os óbitos se destacam de maneira mais pronunciada 

no sexo masculino em comparação ao sexo feminino 

No tocante ao transtorno mental relacionado ao humor e afetividades, de acordo 

com Andrade e Cols (20002), as mulheres têm mais propensão de serem portadoras. 

Segundo Gastal e cols (2006), há altos índices de internações por transtornos de humor 

[afetivos] nas mulheres, entretanto na presente pesquisa, mesmo apresentando uma alta 

frequência, os homens ainda se sobrepõem em quantitativo absoluto. 

Em relação ao transtorno de Esquizofrenia, transtornos esquizotímicos e delirantes 

[F20- F29] o percentual de diferença entre homens e mulheres sobe para 59%, com o 

quantitativo maior para o gênero masculino. Este dado é corroborado com o resultado 

encontrado na pesquisa de Miranda et al, (2008) em que os homens ficaram com um 

percentual de internação por esquizofrenia e transtornos delirantes em 19% em relação a 

8,2% do sexo feminino, numa amostra de 2.848 casos de transtornos mentais. Segundo 

Miranda et al (2008), dentre os 2.848 casos que avaliou em relação a internações por 

transtornos mentais, cerca de 276 (20%) eram de homens que foram internados por uso 

de substâncias psicoativas, já as mulheres ficaram com apenas 1,5% das internações.  

No presente estudo, no tocante a São Luís a variação entre homens e mulheres 

quando se trata de internação pelo transtorno mental e comportamental pelo uso de 

substâncias psicoativas é de 81%. Já em relação a raça (gráfico 4) indivíduos que auto se 

declaram brancos se destacaram com cerca de 6.842 das internações, seguidos pelos 

indivíduos de raça parda, com 4. 615 mil casos. Em contrapartida, no quesito raça/cor, 

uma pesquisa que utiliza revisão sistemática em estudos que associam a raça/cor da pele 

com transtornos mentais no Brasil, foi identificado resultados estatisticamente 

significantes nas pessoas não brancas em comparação com pessoas brancas (SMOLEN E 

ARAÚJO, 2021). 

 Este dado direciona um olhar para uma possível negligência do acesso e oferta do 

serviço ligado as internações por transtornos mentais no município de São Luis, visto que 

57,16% da população em São Luís é parda enquanto os dados de internação no presente 

estudo se concentraram na população branca (Censo, 2022) 



64 

 

 

 

Em relação à média de dias de internação por pacientes, os resultados mostraram 

que a maioria teve 23 dias de internação, com o máximo de 45 dias. Levando em 

consideração os períodos de internação por grupos de transtornos mentais (gráfico 5) o 

maior quantitativo foi de 31 a 35 dias para pacientes portadores dos transtornos devido 

ao uso de substância psicoativa, esquizofrenia e transtornos do humor [afetivos]. Estes 

valores são diferentes se comparados com o conjunto de dados para o estado do 

Maranhão, como visto no capítulo anterior, em que a média de internações eram de  26 

dias. Essa diferenciação mostra que os residentes do interior do estado, gastam mais 

dias de internação.  

Nas representações espaciais, os resultados evidenciaram que a maior parte dos 

pacientes habitam na região urbana de São Luís (figura 8), o mesmo para a localização 

das unidades de internação, todavia a distância para acessar o serviço de saúde variou 

entre muito perto até em ter que atravessar todo o perímetro urbano. Na sobreposição 

dos dados fica claro que muitos pacientes não moravam perto das unidades de 

internamento.  É importante destacar neste caso a existência de vazios de assistência em 

relação aos equipamentos de saúde destinados ao tratamento de pessoas com transtornos 

mentais. 

 

Figura 8- Espacialização das internações ocorridas entre 2018-2021. 
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Fonte: DATASUS, 2022. Elaboração; Silva. I.P, 2022.  
 

 

Clinica A é um hospital especializado com classificação de atividade 

hospitalar e ambulatorial de média complexidade. Atende em demanda espontânea 

e referenciada, com convênio ao SUS tanto para o ambulatório quanto para 

internação. Oferece serviços de atenção em saúde bucal, exames bioquímicos, 

coprológicos, de uroanálise, hematológicos e de hemostasia, sorológicos e 

imunológicos, além de contar com farmácia hospitalar. O atendimento é contínuo, 

24 horas por dia, incluindo sábados, domingos e feriados. 

Clínica B Limitada é um hospital especializado de média complexidade que 

atende demanda espontânea e referenciada. Possui internação conveniada e pelo 

SUS, oferecendo serviços de internação e farmácia com atendimento contínuo 24 

horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 

Clínica C, inaugurada em 07/05/1996, é um hospital de alta complexidade 

com convênio com o SUS. Sua principal atividade é a internação, contando com 70 

leitos, todos conveniados ao SUS. Além disso, realiza exames bioquímicos, 

coprológicos, de uroanálise, sorológicos e imunológicos. Funciona nos turnos da 

manhã e tarde, atendendo exclusivamente demanda referenciada. 

Clínica D, é uma instituição que oferece serviços hospitalares voltados para 

a saúde mental, além de realizar exames hematológicos e de hemostasia. Com 33 

leitos, sendo 30 conveniados ao SUS, o hospital opera com uma equipe composta 

por 1 médico e 16 profissionais de outras áreas. Classificado como um hospital de 

média complexidade, atende demandas referenciadas e funciona nos turnos da 

manhã e tarde. 

Nenhuma das clínicas disponibiliza informações sobre os tipos específicos 

de transtornos mentais tratados em seu interior, o que dificulta o acesso do público 

a essas informações. Isso se reflete na ausência de detalhes sobre os serviços 

oferecidos nos sites do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 

tornando a busca por informações mais desafiadora para os interessados. Essa falta 

de transparência pode representar uma barreira para aqueles que buscam orientação 

sobre tratamentos específicos, destacando a necessidade de uma maior divulgação e 

acessibilidade de informações relacionadas aos serviços de saúde mental 

disponíveis. 
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O acesso aos serviços de saúde é essencial no tratamento de transtornos 

mentais (TM), dependendo da infraestrutura urbana ou rural. A capacidade dos 

gestores em analisar, planejar e implementar estratégias assistenciais é crucial para 

a qualidade dos serviços. Garantir a disponibilidade e proximidade de 

equipamentos de saúde é fundamental para assegurar acesso efetivo a tratamentos 

adequados, promovendo uma abordagem integral no cuidado da saúde mental 

(CARVALHO, 2005). 

A conexão entre a disponibilidade organizacional e geográfica do sistema de 

saúde e a distância entre o serviço e o usuário é evidente. No entanto, em muitos 

casos, obstáculos surgem, tais como filas para marcação e atendimento em 

consultas e exames, escassez de profissionais especializados e inadequação dos 

equipamentos (ASSIS, 2007). Paralelamente, Matsumura (2016) destaca que um 

dos principais desafios no acesso aos serviços de saúde está associado à distribuição 

inadequada das unidades de atendimento em áreas urbanas e rurais, bem como à 

carência de profissionais. 

Na análise de kernel (figura 9) ficou perceptível que as áreas com as maiores 

densidades por internação de transtornos mentais, decorrentes dos anos de 2018 a 

2021, se apresentaram de forma diferente para cada clínica, e que os pontos de 

maior densidade de pacientes estão diretamente relacionados com as áreas mais 

populosas do município de São Luís.  

Ainda derivado deste cenário, em relação as unidades de internação (clínicas):  

-  A clínica A tem três regiões de alta densidade, situadas principalmente nas 

regiões central, limítrofes do município e de proximidade com o aeroporto; 

- Já clínica B concentra-se seus pacientes sobretudo na região central, todavia, 

há uma grande distância da clínica em relação a aglomeração dos seus pacientes 

- A clínica C tem suas áreas de maior densidade situadas na área do bairro 

Itaqui Bacanga, todavia é importante ressaltar, como na Clínica B, que os pacientes 

precisam percorrer grandes distâncias até a clínica  

- A clínica D é a única clínica que está situada na região de concentração de 

maior densidade de seus pacientes   

Figura 9 Análise de Kernel das internações ocorridas entre os anos de 2018-2021 
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Fonte: DATASUS, 2022. Elaboração; Silva. I.P, 2022.  

 

Na Figura 10, que investigou a taxa de incidência de transtornos mentais em 

São Luís, ofereceu perspectivas valiosas sobre como esses transtornos estão 

distribuídos na cidade. Ele revelou que a distribuição não é uniforme entre os 

diferentes bairros, sugerindo disparidades significativas. Nas áreas com baixa 

incidência, como Sá Viana e Tibiri, podemos observar uma presença tanto de 

bairros periféricos quanto de áreas mais nobres, como Ponta do Farol. Bairros como 

Cohama, Renascença e Turu são representativos da faixa de média incidência (10-

22), enquanto bairros como Calhau, Coroadinho e São Cristovão estão na faixa de 

incidência moderada (23-42).  

Por outro lado, as áreas com as taxas mais altas de incidência (43-276), 

como Centro, São Francisco e Vila Embratel, destacam-se como os mais afetados. 

Essa análise detalhada fornece uma visão abrangente das disparidades na 

distribuição dos transtornos mentais em São Luís, sugerindo a necessidade de 

estratégias específicas de intervenção e suporte comunitário em áreas mais afetadas. 

Figura 10: Taxa de incidência dos transtornos mentais- São Luís 
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Fonte: DATASUS, 2022. Elaboração; Silva. I.P, 2022. 
 

 

Ao analisar os dados pelo Índice de Moran por bairros, foi identificado uma 

notável correspondência entre os bairros com alta incidência de internações e 

aqueles classificados com um elevado índice de Moran. Esta associação sugere 

possíveis padrões de propagação e interconectividade entre as áreas afetadas, 

indicando a importância de considerar fatores espaciais na compreensão da 

disseminação da condição em questão. 

Essa correlação entre a distribuição geográfica dos casos e o Índice de 

Moran destaca a necessidade de abordagens integradas e direcionadas para lidar 

com a situação. Além disso, ressalta a importância de medidas preventivas 

específicas para os bairros identificados, a fim de conter a propagação da incidência 

e minimizar os impactos na saúde pública. Este entendimento mais aprofundado da 

dinâmica espacial dos casos fornece uma base sólida para estratégias de intervenção 

mais eficazes e direcionadas, visando a proteção das comunidades como um todo. 

Observa-se que bairros como o Liberdade e Monte Castelo despontam como 

áreas de destaque, mantendo uma constante presença tanto entre os locais com o 

maior número de casos quanto na classificação de alto Índice de Moran. Esta 
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persistente convergência aponta para uma notável correlação espacial entre a 

incidência de casos e a presença de padrões espaciais semelhantes. 

 

Figura 11: Taxa de incidência e índice de Moran das internações 

 

Fonte: DATASUS, 2022. Elaboração; Silva. I.P, 2022 

 

A recorrência desses bairros como focos de incidência sugere uma possível 

interação entre fatores locais que contribuem para a propagação do fenômeno 

observado. A análise desses padrões espaciais compartilhados pode oferecer 

insights valiosos para compreender as dinâmicas subjacentes ao aumento dos casos. 

Vale ressaltar a importância de aprofundar as investigações para identificar os 

determinantes específicos dessas áreas e, assim, possibilitar estratégias mais 

eficazes de intervenção e controle. Essa abordagem mais detalhada enriquecerá a 

compreensão da distribuição geográfica da incidência e fornecerá subsídios para a 

tomada de decisões direcionadas e eficientes no enfrentamento da situação 

Essa repetição de bairros em ambas as análises ressalta a consistência dos 

resultados, indicando que essas áreas específicas enfrentam desafios particulares em 

relação à incidência das internações. O entendimento dessa associação entre a 

distribuição geográfica dos casos e os padrões espaciais reforça a importância de 



70 

 

 

 

medidas específicas e direcionadas para essas localidades, visando a eficácia nas 

intervenções e no controle da situação. 

Em síntese, a análise dos dados revela que certos bairros, notadamente o 

centro e Monte Castelo, são áreas de atenção prioritária devido à alta incidência de 

internações e ao reconhecido padrão espacial associado. Essa percepção pode 

orientar estratégias mais eficazes para a prevenção e o controle da situação em 

âmbito local. Em contrapartida, é importante promover mais acesso aos serviços 

ligados a saude mental nos bairros que tiveram a taxa de incidência baixa e que se 

distanciam das unidades de atendimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em relação à média de dias de internamento por pacientes, a maioria teve 

23 dias de internação, com o máximo de 45 dias. Já nas representações espaciais, os 

resultados evidenciaram que a maior parte dos pacientes habitam na região urbana 

de São Luís. 

No tocante a raça, indivíduos que se autodeclaram brancos se destacaram 

com cerca de 6.842 das internações, seguidos pelos indivíduos de raça parda, com 

4. 615 mil casos. O sexo masculino se destacou em torno de 70% sobre o sexo 

feminino, com 30% dos registros de internação. Para as faixas etárias, foi mais 

recorrente entre homens de 31 a 40 anos, e para as mulheres foi de 41 a 50. 

Na análise de kernel ficou perceptível que as áreas com as maiores 

densidades se apresentam de forma diferente para cada clínica, e que os pontos de 

maior densidade de pacientes estão diretamente relacionados com as áreas mais 

populosas do município de São Luís. Também foi possível observar ausência de 

equipamentos de saúde para internamentos de pessoas com TM próximos a zona 

rural.  

Verificou-se a necessidade de melhor investigar a lógica de acesso e oferta 

de serviços de saúde que englobem a saúde mental e internamentos por transtornos 

mentais na esfera municipal. Entende-se como necessário a ampliação de políticas 

públicas municipais que vissem o bem esta dos pacientes, com uma melhor 

distribuição dos equipamentos de saúde. Também se destaca como importante a 

incorporação de novas técnicas estatísticas e de geoprocessamento na análise dos 

dados em saúde com foco na saúde mental. 
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7. CONCLUSÃO 

Compreendendo que o espaço é algo mutável, assim como a sociedade, 

evidenciar as causas que levam as internações por transtornos mentais se torna um 

desafio, visto que há diferenças no modo de viver, seja no âmbito urbano, assim 

como no âmbito rural. 

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013 oferece uma visão 

esclarecedora dessa realidade, revelando que uma parcela expressiva da população 

brasileira, especificamente 78,8% daqueles que apresentavam sintomas depressivos 

de intensidade moderada ou severa, não estava recebendo qualquer forma de 

tratamento para essa condição.  

É fundamental ressaltar que tais disparidades se manifestam de maneira 

significativa ao examinarmos as diferentes regiões do país. Por exemplo, na região 

Norte, a proporção de indivíduos não tratados atingiu alarmantes 90,2%, enquanto na 

região Sul, essa taxa foi consideravelmente mais baixa, situando-se em 67,5%. 

No contexto brasileiro, conforme observado por Lopes (2016), ao 

analisarmos as desigualdades relacionadas à disponibilidade de serviços de saúde 

mental, torna-se evidente a existência de consideráveis obstáculos ao acesso ao 

tratamento, acompanhados por notáveis disparidades entre as distintas regiões do 

país.  

É de suma importância ressaltar as dificuldades encontradas no decorrer da 

pesquisa, desde a aquisição dos dados no site do DATASUS, em que certos 

momentos se encontravam fora do ar, quanto a realização da organização do banco 

dados, pois muitas informações não se encontravam em seu metadados, retardando o 

entendimento das variáveis.  

Mesmo com essas limitações, a problemática aqui apresentada destaca a 

importância da distribuição dos equipamentos de saúde, que em sua maioria foram 

constatados em áreas com forte taxas de urbanização e aglomeração urbana, ficando 

muitas vezes a área rural sem assistência direta, dificultando, portanto, o acesso a 

saúde das pessoas que nela vivem.  

O estudo buscou trazer essas contribuições por meio da aplicação do 

geoprocessamento na saúde pública, com ênfase na distribuição das unidades de 

atendimento a internação por transtornos mentais. Utilizando-se do Índice de Moran 

e Kernel, a pesquisa avaliou as áreas que concentravam maiores quantidades de 
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internamentos, evidenciando padrões espaciais tanto entre os municípios 

maranhenses, como também entre os endereços dos pacientes em sua capital. 

Esta pesquisa firma na necessidade da ampliação do sistema de saúde que 

auxilie no tratamento dos transtornos mentais, fazendo com que sua distribuição 

espacial seja mais igualitária tanto no território maranhense, quanto no município de 

São Luís. A integração das políticas públicas de saúde mental, especialmente no 

contexto do Nordeste brasileiro, é essencial para promover uma abordagem mais 

eficaz e inclusiva. O sucesso dessas políticas não apenas se resume à implementação 

de leis e programas, mas também à habilidade de adaptá-los às realidades locais, 

considerando as diversidades culturais, socioeconômicas e geográficas da região. 

O Nordeste, com suas características distintas, demanda atenção especial, 

enfrentando desafios relacionados à infraestrutura, recursos, além de barreiras 

culturais e estigmas associados aos transtornos mentais. Uma abordagem eficaz 

envolve a participação das comunidades locais, o fortalecimento da atenção primária 

em saúde e a promoção de uma cultura de conscientização e aceitação em relação à 

saúde mental. 

A formação contínua e capacitação de profissionais de saúde mental, que 

compreendam as nuances culturais e sociais da região, são cruciais. O 

desenvolvimento de programas de saúde mental culturalmente sensíveis e acessíveis 

pode superar barreiras ao tratamento e promover maior aceitação dos serviços de 

saúde mental. 

Além disso, o progresso no tratamento e prevenção de transtornos mentais, 

especialmente no Nordeste, depende de pesquisa contínua e dados atualizados. 

Investir em pesquisa geográfica e epidemiológica pode fornecer informações valiosas 

para a formulação de políticas mais eficazes e direcionadas. 

Em resumo, as políticas públicas de saúde mental no Brasil, notadamente no 

Nordeste, exemplificam como a integração da geografia, cultura e saúde mental pode 

resultar em uma compreensão mais profunda e uma abordagem mais holística. O 

caminho adiante requer a continuação desses esforços, com ênfase renovada na 

adaptação e sensibilidade às necessidades locais, garantindo um acesso igualitário e 

efetivo à saúde mental, um direito fundamental para o bem-estar e dignidade de cada 

indivíduo. 
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Destacam-se a importância da análise da dinâmica espacial dos transtornos 

mentais no estado do Maranhão, uma vez que essa análise pode contribuir para o 

planejamento de políticas públicas de saúde mental mais efetivas e direcionadas às 

regiões mais afetadas como a macrorregião norte, sul e centro oeste do estado. A 

pesquisa evidenciou que há diferenças significativas na distribuição geográfica dos 

transtornos mentais no estado, com maior incidência em áreas urbanas e em 

municípios mais populosos.  

Além disso, a dissertação destaca a importância da incorporação de novas 

técnicas estatísticas e de geoprocessamento na análise dos dados em saúde com foco 

na saúde mental. Essas técnicas permitem uma análise mais precisa e detalhada dos 

dados, possibilitando a identificação de padrões e tendências que podem ser úteis 

para o planejamento de políticas públicas de saúde mental. 

Por fim, é importante ressaltar as dificuldades encontradas no decorrer da 

pesquisa, desde a aquisição dos dados até a organização do banco de dados. Essas 

dificuldades evidenciam a necessidade de investimentos em infraestrutura e 

capacitação de profissionais para aprimorar a coleta e análise de dados em saúde 

mental no estado do Maranhão. A dissertação apresenta uma contribuição importante 

para a compreensão da dinâmica espacial dos transtornos mentais no estado do 

Maranhão e pode servir como base para o desenvolvimento de políticas públicas 

mais efetivas e direcionadas às regiões mais afetadas 
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